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0 país mudou com as mobilizações de junho. As pessoas saíram às ruas e sentiram sua força. A Copa 
vem aí, em 2014. Estádios "padrão Fifa", construídos com bilhões do dinheiro público, vão contrastar 
com o caos na saúde, no transporte e na educação. Novos protestos deverão surgir. 
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Opinião Socialista 


Um ano que não acabou 


O ano 2013 está terminando. 

Difícil esquecer esse ano 
histórico. O país foi sacu¬ 
dido pelo terremoto políti¬ 
co das passeatas de junho. Milhões 
de jovens nas ruas abalaram muitos 
alicerces de edifícios do regime. Eles 
seguem de pé, mas mostram racha¬ 
duras. 

Os ativistas que estiveram presen¬ 
tes nas mobilizações desse memorável 
2013 devem aproveitar esse momento 
de reflexão de fim de ano para tirar 
conclusões estratégicas. Não basta 
pensar na tática de luta em sua em¬ 
presa, escola ou movimento. É preciso 
fazer um balanço de 2013 e pensar o 
que fazer em 2014. 

O QU ESTION AM ENTO CONTIN UA 

Governos municipais e estaduais 
foram duramente questionados, como 
Sérgio Cabral (PMDB) e Rosalba Ciar- 
lini (RN). Os governos do PT, tanto 
municipais (como Haddad, em São 
Paulo) e estaduais (Tarso Genro, Rio 
Grande do Sul) também foram abala¬ 
dos. Dilma também sentiu o impacto, 
deixando o auge da popularidade que 
vinha gozando. Mesmo com a recu¬ 
peração parcial, a presidente ainda 
continua distante dos 60% de apro¬ 
vação de junho. 

A CUT e o PT viram as mobili¬ 
zações passarem por fora, sem poder 
contê-las. O PT teve muitas dificulda¬ 
des até para participar das passeatas. 
O forte sentimento geral anti-partido 
presente (que atingia a todos, até o 
PSTU) era dirigido, em particular, 
contra o PT. 

As grandes passeatas passaram, 
mas as lutas continuaram. Houve 
ensaios de greve geral, ocupações 
de terras e greves radicalizadas. Os 
trabalhadores e a juventude aprende¬ 
ram que lutar vale a pena. Antes, a 
polícia invadia e assassinava um jo¬ 
vem negro num bairro, a população 
ficava revoltada, mas nada acontecia. 
Agora o bairro se rebela. Antes um 
trem quebrava, o povo aceitava. Agora 
quebra o trem e a estação. Há uma 
insatisfação crescente e disposição 
de luta, inclusive com métodos mais 
radicalizados. 

GOVERNOS NA CONTRAOFENSIVA 

Os governos recompuseram sua 
vida cotidiana, quase como se nada 
tivesse acontecido. Seguem com a 
mesma política econômica, a mes¬ 
ma corrupção. Em junho estiveram 


acuados, mas agora retomam uma 
contra ofensiva, buscando criminali¬ 
zar os movimentos sociais. O grande 
objetivo deles é evitar a repetição de 
protestos na Copa do Mundo. 

A contraofensiva é tão grave que 
estão impondo uma legislação mais 
dura do que as leis da ditadura mili¬ 
tar, considerando “terrorismo” tudo 
aquilo que possa “aterrorizar” pesso¬ 
as, inclusive as mobilizações. 

COMO SERÁ 2014? 

O ano de 2014 promete novos ca¬ 
pítulos desse novo momento político 
em que o país entrou em junho. Por 
um lado, o governo Dilma, apoiado 
no engano que significa o PT, com 
apoio da CUT, UNE, PCdoB, capitali¬ 
zando o medo do “retorno da direita”, 
vai tentar ganhar as eleições e evitar 
protestos. E vai usar a repressão dura 
para conter as lutas que escapem a 
seu controle e ameacem a estabilidade 
durante a Copa. A oposição de direita 
vai tentar aparecer como alternativa 
nas eleições, mas sem plano econô¬ 
mico e político diferente do PT. 

Do outro lado, as massas empo¬ 
brecidas que aprenderam a lutar e 
vencer em junho, cada vez mais in¬ 
satisfeitas com a situação social. Mas 
ainda com expectativas majoritárias 
no PT de Dilma, e sem uma alterna¬ 
tiva construída. 

DO ESPONTANEÍSMOÀ CONSTRUÇÃO 
DE UMA NOVA DIREÇÃO... 

As mobilizações de junho, extre¬ 
mamente positivas, tinham um cará¬ 
ter espontâneo. Isso foi um elemento a 
favor do movimento, pois passou por 
cima das direções tradicionais: CUT, 
PT, UNE e Força Sindical. 

Mas essa virtude rapidamente se 
transformou em um problema. As 
mobilizações contra o aumento das 
passagens deixaram de ter uma pau¬ 
ta comum. As passeatas espontâneas 
necessitavam de um patamar supe¬ 
rior de organização. Como não era 
possível naquela situação, houve um 
inevitável refluxo. 

Agora, para avançar em 2014, é 
necessário que as mobilizações par¬ 
tam de outro patamar. O movimento 
precisa assumir uma pauta unificada 
ao redor das mobilizações mais senti¬ 
das pelos trabalhadores e jovens: 10% 
do PIB para educação pública; 10% 
para saúde pública; tarifa zero para 
os transportes; legalização das ocu¬ 
pações e plano de obras públicas para 


a construção de moradias populares; 
fim do genocídio das polícias sobre a 
juventude negra nos bairros pobres; 
fim da violência contra as mulheres; 
desmilitarização da PM; não ao paga¬ 
mento das dívidas externa e interna. 

Da mesma forma, o movimento 
não pode deixar de se defender contra 
a polícia. A autodefesa do movimen¬ 
to é uma necessidade para encarar a 
violência policial. As atitudes equivo¬ 
cadas dos Black Blocs não defendem 
o movimento, só acabam afastando 
as massas das mobilizações. 

E é preciso buscar formar uma 
nova direção para essas lutas. A es¬ 
pontaneidade já demonstrou seus li¬ 
mites. A convocação de encontros 
para preparar as mobilizações duran¬ 
te a Copa pela CSP-Conlutas e pelo 
Jubileu Sul são passos importantes 
nesse sentido. 

...UMA NOVA DIREÇÃO 
REVOLUCIONÁRIA 

Os ativistas do movimento tam¬ 
bém precisam tirar suas conclusões 
estratégicas. Tanto os que ainda acre¬ 
ditam no PT, como aqueles que des¬ 
pertaram para a política em junho 
e se encantaram com as propostas 
“ horizontalistas” e os Black Blocs. 

Os que ainda acreditam no PT, 
devem avaliar se vale a pena seguir 
vestindo essa camisa, depois que uma 
mobilização de massas de caráter his¬ 
tórico se chocou com os governos 
desse partido. Está cada vez mais 
claro que se iniciou um processo de 
questionamento profundo que pode 
ter tomar um curso revolucionário. O 
medo sobre o “retorno da direita” não 
tem fundamento. Afinal, quem priva- 
tizou o Pré-sal, aeroportos e estradas, 
aplica um programa econômico vol¬ 
tado ao capital e ao imperialismo é 
o governo Dilma. 

Aqueles que foram atraídos pelos 
anarquistas ou pelos Black Blocs de¬ 
vem também tirar suas conclusões. 
Nem todos os partidos são iguais. O 
partido revolucionário que esteve na 
linha de frente em todas as principais 
mobilizações foi o PSTU. Um partido 
que aponta para a revolução socialis¬ 
ta. O espontaneísmo e o sentimento 
antipartido têm uma consequência 
desastrosa e desarma o movimento, 
deixando-o à mercê das mesmas di¬ 
reções e partidos dominantes. 

Para apontar o futuro é necessário 
construir uma direção revolucionária 
de massas. Venha para o PSTU! 
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Copa do Mundo 


Nacional 


No caminho da Copa... repressão, 
remoções o dinheiro público em 
obras bilionárias 

Tribunais de exceção, remoções e grandes negociatas entram em campo no “país do futebol” 



DALMO RODRIGUES, da Baixada Santista 

R ealizada em meio às jornadas 
de Junho, a Copa das Confe¬ 
derações foi um ensaio do 
que pode acontecer durante a 
Copa do Mundo no Brasil, em junho de 
2014. No “país do futebol”, nem mesmo 
o título da seleção brasileira no evento- 
-teste do Mundial foi capaz de neutrali¬ 
zar o impacto social, político e midiático 
das manifestações que varreram o país. 

Por isso, não seria nenhum exagero 
esperar mais um período intenso de lu¬ 
tas durante a Copa. O apoio da popula¬ 
ção aos protestos segue significativo, a 
instabilidade dos governos é uma cons¬ 
tante e as vozes das ruas permanecem 
ignoradas. Ou seja, ingredientes não 
faltam para uma nova revolta popular. 

COPA PRA QUEM? 

O montante exato dos gastos com 
a Copa é controverso, mas uma coi¬ 
sa é certa: os recursos destinados ao 
Mundial já se transformaram em um 
dos maiores exemplos de desperdício e 
farra com o dinheiro público. O custo 
oficial da Copa já havia ultrapassado, 
em junho, R$ 28,1 bilhões. Certamente, 
este número já é maior e a frase "tem 
dinheiro pra Copa , mas não pra saúde 
e educação ” permanece mais do que 
atual. O valor investido é, para ficar em 
apenas um exemplo absurdo, 71% de 
todo o orçamento destinado à educação 
neste ano (R$ 38 bilhões). 

Somente com as arenas, os custos 
que em janeiro de 2010 estavam orça¬ 
dos em quase R$ 6 bilhões já sofreram 
um acréscimo de R$ 2 bilhões. Ou seja, 
serão consumidos com as obras para 
os estádios mais de R$ 8 bilhões. Em 
2007, ano em que o país foi escolhido 
sede da Copa, o valor anunciado havia 
sido de R$ 2,8 bilhões. Com isso, des¬ 
de então, a cifra estimada passou a ser 
285% maior, ultrapassando o gasto das 
Copas da África do Sul (R$ 3,27 bilhões) 
e Alemanha (R$ 3,6 bilhões) - juntas! 

Sobre os gastos com as arenas é im¬ 
portante lembrar ainda que estão sendo 
construídos verdadeiros “elefantes bran¬ 
cos” em cidades como Cuiabá, Brasília, 
Natal e Manaus. Na África do Sul, por 
exemplo, chegou-se a cogitar a implo- 
são de alguns estádios pelo custo com 
manutenção e pouco uso após a Copa 
de 2010. 


RECURSOS PÚBLICOS, INTERESSES 
PRIVADOS 

Um argumento recorrente do gover¬ 
no é de que a Copa deixará ao Brasil 
um importante legado, que seriam os 
investimentos e as obras de infraestru- 
tura. No entanto, esta 
justificativa não se sus¬ 
tenta. Para se ter uma 
ideia, todas as obras de 
infraestrutura tiveram 
o seu orçamento redu¬ 
zido. O corte atingiu 
investimentos em mo¬ 
bilidade urbana (-10%), 
portos (-13%), aeropor¬ 
tos (-8%) e turismo 
(-8%). Das 55 obras de 
mobilidade que chega¬ 
ram a ser incluídas na 
lista de preparativos 
para o evento, 19 não 
ficarão prontas a tem¬ 
po. Com isso, 34,5% do 
“legado da Copa” ficará pra depois. 

Com este cenário, não causa surpre¬ 
sa notar que a promessa de uma Copa 
bancada por recursos privados é uma 
grande falácia. Apenas 0,06% do custo 
da reforma dos estádios será custeado 
pela iniciativa privada. O restante será 
pago diretamente por governos ou com 
a inestimável ajuda do BNDES, que ofe¬ 


rece juros de 5% ao ano e prestações 
quase infinitas, de até 15 anos. Uma 
das expressões mais escandalosas do 
uso de recursos públicos para interes¬ 
ses privados é a privatização do Ma¬ 
racanã. As reformas custaram quase 
R$ 1,3 bilhões, mas 
o estádio foi vendido 
a Eike Batista por R$ 
231 milhões, 18% do 
gasto público com a 
reforma. 

PELA “COPADA 
PAZ”, REPRESSÃO E 
REMOÇÕES 

A presidente Dil- 
ma (PT) e as empre¬ 
sas patrocinadoras 
da Copa sabem que 
as jornadas de ju¬ 
nho podem se repe¬ 
tir com ainda mais 
força em 2014. Por 
isso, já se preparam para as novas ma¬ 
nifestações com a intenção de garantir 
uma “Copa da Paz”. 

O que Dilma não diz é que a “paz” 
pretendida é para os negócios das em¬ 
presas que patrocinam o evento. Não 
por acaso, ela recebeu recentemente, 
em seu gabinete, representantes do Itaú 
e da Ambev para falar sobre um plano 


“anti-protestos”. Segundo reportagem 
da ESPN Brasil, as empresas “ afirma¬ 
ram que fazem uma aposta de altos 
valores na Copa do Mundo e pediram 
garantias de que não teriam prejuízos 
por causa de eventuais manifestações ”. 
A matéria ainda afirma que a presi¬ 
denta prometeu fazer “tudo o que for 
preciso” para que não haja protestos. 

De fato, não faltam iniciativas dos 
governos para garantir um clima de 
“paz” durante os jogos. A criminali- 
zação crescente das lutas integra uma 
ampla ofensiva do Estado para garan¬ 
tir, custe o que custar, a “Copa da Paz” 
aos turistas e aos empresários. 

Soma-se a isso os tribunais de ex¬ 
ceção, um tipo de corte que julga de 
maneira rápida e severa supostos de¬ 
litos relacionados à Copa. Na África 
do Sul, houve relatos de graves des¬ 
respeitos aos direitos e liberdades da 
população em nome da “segurança” do 
evento e de interesses econômicos. No 
Brasil, os tribunais de exceção serão 
garantidos pela Lei Geral da Copa e, 
mesmo sob a ótica jurídica, sofre duras 
críticas. Muitos juristas a consideram 
uma medida inconstitucional e que 
“garante os direitos patrimoniais da 
FIFA de maneira obscena ”. 

Um cenário completamente opos¬ 
to à paz desejada pelo governo aos 
empresários é vivido por milhares de 
famílias em todo o país que sofreu 
com remoções forçadas por causa da 
Copa. No Rio de Janeiro, onde também 
haverá os Jogos Olímpicos de 2016, a 
situação é ainda mais crítica. É posto 
em prática uma grande contrarreforma 
urbana a favor da especulação imo¬ 
biliária, que atinge principalmente a 
população negra e moradora das peri¬ 
ferias. É a criminalização da pobreza 
por excelência. 

É HORA DE RETOMAR AS RUAS! 

Somada às privatizações de setores 
estratégicos do país como o pré-sal, a 
Copa do Mundo é outro exemplo gri¬ 
tante de uma política econômica do 
governo Dilma que favorece os ban¬ 
queiros e os grandes empresários. A 
Copa também demonstra que existem 
muitos recursos, sim, para transformar 
a realidade do país e que é possível 
fazer uma revolução nos sistemas pú¬ 
blicos de saúde, educação, transporte 
e moradia. 


O custo oficial da Copa 
já havia ultrapassado, 
em junho, R$ 28,1 
bilhões. Certamente, 
este número já é maior 
e a frase “tem dinheiro 
pra Copa, mas não tem 
pra saúde e educação” 
permanece mais do 
que atual. 




Movimento 


Luta por moradia 


Opinião Socialista 


A cidade rebelada em disputa 


HELENA SILVESTRE, do Movimento Luta Popular 

H á décadas vivemos um pro¬ 
cesso de luta e organização 
dos movimentos populares 
urbanos. Com a vitória de 
Lula em 2002, muita gente pensou que 
a questão urbana ganharia um novo 
rumo. A criação do Ministério das Cida¬ 
des em 2003, do Conselho das Cidades 
em 2004, e as Conferências das Cidades 
(2003, 2005 e 2007), indicavam para se¬ 
tores da esquerda que a tão sonhada 
reforma urbana iria decolar: enfim, a 
“Cidade para Todos”! 

A queda de Olívio Dutra após dois 
anos e meio à frente do Ministério das 
Cidades, e a subida de Márcio Fortes, 
do PP de Paulo Maluf, indicavam, no 
entanto, as verdadeiras intenções do 
governo petista. 

O rumo privatista das cidades ditado 
pelos governos anteriores do PSDB, não 
só não foi revertido como se aprofun¬ 
dou. As empresas públicas terminaram 
de ser varridas. Através de concessões 
e terceirizações, o capital penetrou e 
dominou todas as esferas dos serviços 
públicos e, por essa via, em toda vida 
urbana. Da coleta de lixo ao transporte, 
passando pela água, luz e esgoto, quem 
dita as leis são as empresas privadas, 
orientadas pelo lucro e não pelas ne¬ 
cessidades da população. 

A política de uso do solo urbano pas¬ 
sou longe de atender o princípio da fun¬ 
ção social da propriedade. A demanda 
por moradia foi canalizada pelo progra¬ 
ma habitacional “Minha Casa, Minha 
Vida”, que responde muito mais uma 
política econômica anticíclica a serviço 
das construtoras e incorporadoras do 
que um programa com fins exclusiva¬ 
mente sociais. 

MEGAS-EVENTOS 

Toda política e planejamento urbano 
foram se enquadrando aos interesses 
do capital. O “urbanismo de negócio”, 
o “empreendedorismo”, ganhou terreno 
e transformou a cidade definitivamente 
em mercadoria. O modelo global das ci¬ 
dades dos mega-eventos como a Copa 
e as Olimpíadas, construídas para ala¬ 
vancar os grandes negócios capitalistas 
com a ajuda do Estado, é um exemplo 
disso. As enormes remoções necessá¬ 
rias à realização de grandes obras vão 
empurrando a população mais pobre 
para a periferia da periferia. 

NOVO MOMENTO DA LUTA URBANA 

As mobilizações de junho, tendo 
como estopim a questão da mobilida¬ 
de, questionaram o conjunto da política 
urbana. Não por acaso, nos meses que 
se seguiram, uma onda de ocupações. 


MATHEUS SA MOTTA 



Acima Ocupação Esperança e àdireita ocupação Willian Rosa 


organizadas ou não, arrastaram milha¬ 
res de famílias na luta pela moradia. 

Em Minas Gerais, em São Paulo, no 
Maranhão, no Amazonas, no Pará, no 
Paraná, em Sergipe, enfim, por onde 
houvesse áreas sem uso e pessoas que 
precisavam de um lugar para viver e 
criar seus filhos, ergueram, com lona, 
madeira, alvenaria e coragem, as ocu¬ 
pações urbanas. 

Cidades como São Paulo, registra¬ 
ram mais de 70 ocupações (em sua 
maioria espontânea) em um período 
extremamente curto de tempo. Os seto¬ 
res mais pobres da classe trabalhadora, 
aqueles que integram categorias pre- 
carizadas e que vivem precariamente 
nos bairros, que pagam aluguéis que 
comprometem quase toda sua renda, 
que sub-habitam, em¬ 
bora não estivessem 
em peso nas mobi¬ 
lizações do meio do 
ano, saem de suas vi¬ 
las, favelas e bairros 
para lutar. 

O contexto poten¬ 
cializou a reorgani¬ 
zação que já se de¬ 
senrolava por dentro 
dos movimentos po¬ 
pulares urbanos, bem 
como acirrou as contradições que se 
aprofundam dia a dia no interior das 
organizações populares que assumiram 
o triste papel de “legitimadoras da po¬ 
lítica institucional”. 

O MOVIMENTO LUTA POPULAR 

Ganharam impulso os movimentos 
que surgiram reconstituindo as lutas po¬ 
pulares em importantes capitais, ques¬ 
tionando a cooptação das antigas lide¬ 
ranças, a relação de subserviência das 
organizações tradicionais em relação 
aos governos, e as íntimas relações dos 
governos com a especulação imobiliária. 

O Luta Popular é um desses movi¬ 
mentos. Filiado à CSP-Conlutas, figu¬ 


Avançar na construção 

; t 

de um projeto 
alternativo para 
a cidade e para os 
problemas urbanos é, 
seguramente, um dos 
desafios de 2014 


ra na organização de 
duas ocupações que 
ocorreram nos meses 
de agosto e outubro: 
a “Ocupação Espe¬ 
rança”, em Osasco 
(SP) e a “William Rosa”, em Conta¬ 
gem (MG), importantes cidades operá¬ 
rias de regiões metropolitanas governa¬ 
das pelo PT e PCdoB, respectivamente. 
Envolvendo milhares de famílias, são 
ocupações que colocaram em pauta a 
reforma urbana e o problema habitacio¬ 
nal, negando o discurso das filas, dos 
cadastros e da espera infinita por meio 
da mobilização e luta direta. 

Na luta contra a criminalização e 
extermínio da população pobre, o Luta 
Popular esteve na linha de frente da 
campanha pela pu¬ 
nição dos policiais 
responsáveis pelo 
assassinato do pe¬ 
dreiro Amarildo, na 
Rocinha (RJ). Recen¬ 
temente, em São José 
dos Campos (SP), 
colocou nas ruas a 
campanha pela pu¬ 
nição dos PMs que 
assassinaram o jo¬ 
vem Richard quan¬ 
do grafitava uma muro. No Maranhão, 
esteve junto com o Quilombo Urbano 
nas lutas contra o racismo, com a ju¬ 
ventude da periferia e na linha de frente 
das mobilizações de junho e da Marcha 
da Periferia em novembro. 

OS DESAFIOS PARA 2014 

Se o balanço das lutas populares de 
2013 tem um signo positivo, é também 
verdade que os desafios para 2014 são 
imensos. É possível dizer que junho de 
2013 continua pelo menos até o próxi¬ 
mo junho quando ocorrerá a Copa do 
Mundo, hoje, símbolo das injustiças que 
marcam o desenvolvimento do Brasil. 

Neste marco, avançar na constru¬ 



ção de um projeto alternativo para a 
cidade e para os problemas urbanos 
é, seguramente, um dos caminhos por 
onde correm as tarefas que precisam 
ser respondidas. 

A armação político-organizativa 
para responder aos conflitos é outro 
tema que se impõem. É preciso unir 
os movimentos, constituindo um polo 
que possa aglutinar as lutas e a mili¬ 
tância do movimento popular em torno 
a uma plataforma que dê consequência 
à resistência que se concretiza cotidia¬ 
namente nas lutas. Um pólo que possa, 
também, espalhar para os demais mo¬ 
vimentos um projeto de cidade erguido 
com a força e a luta dos trabalhadores 
e trabalhadoras, nos espaços de parti¬ 
lha de uma tática comum que caminhe 
com democracia, compromisso e inde¬ 
pendência dos governos. 

Assim, a responsabilidade do Luta 
Popular é enorme. Em meio à preca¬ 
riedade, criminalização e ameaças, va¬ 
mos forjando uma forma organizativa 
pautada pela democracia, pelo respeito 
às diferenças e por palavras de ordem 
que não encerram apenas uma ou outra 
necessidade dos trabalhadores e traba¬ 
lhadoras urbanos, mas um conjunto de 
lutas que, somadas, evidenciam que a 
disputa que fazemos não se conclui nos 
marcos da sociedade capitalista. 

Buscar responder às mudanças da 
realidade é tarefa dos revolucionários. 
Mais do que esquemas, queremos cons¬ 
truir relações sociais que nos dêem 
os elementos para fazer das lutas que 
passaram, parte da história das lutas 
que virão, e das lutas que virão, mais 
do que reivindicações; que possam ser 
o escrever da história nova, da nova 
sociedade, do socialismo. 









MATHEUS “GORDO”, da Secretaria Nacional de 
Juventude do PSTU 

A s jornadas de junho ficarão 
marcadas pela entrada de 
uma nova geração de jovens 
na vida política que, insa¬ 
tisfeitos com suas condições de vida, 
ocuparam as ruas do país. 

Segundo dados do IBGE, apenas 
15% dos brasileiros com idade uni¬ 
versitária estão matriculados no ensi¬ 
no superior. Estamos trabalhando nos 
piores empregos, em serviços precários 
ou terceirizados. Mais de 20% dos jo¬ 
vens entre 15 e 29 anos não estudam, 
nem trabalham. 

A juventude negra sofre com a pena 
de morte informal, assassinada no 
meio do fogo cruzado entre polícia e 
crime organizado. As jovens mulheres 
e a juventude LGBT estão mais vulne¬ 
ráveis à violência machista e homofó- 
bica, sem direito ao próprio corpo e a 
amar livremente. 

Essa realidade é resultado de mais 
de dez anos de governos do PT que 
ofereceram aos jovens somente a mi¬ 
séria do possível. Nos governos Lula 
e Dilma, ao contrário da propaganda 
oficial, a vida de milhões de jovens 
continuou sendo sinônimo de exclu¬ 
são e perigos. 

Por isso, a luta contra o aumento 
das tarifas do transporte público foi 
apenas a fagulha da explosão da juven¬ 
tude. A nossa geração está em busca 
de seu direito ao futuro. 

UNE: A VELHA POLÍTICA 
NO MOVIMENTO ESTUDANTIL 

Além da experiência com os gover¬ 
nos do PT, as jornadas de junho de¬ 
monstraram a recusa pela velha polí¬ 
tica corrupta e de gabinetes. Por isso, 
a UNE desapareceu do cenário político 
nacional desde junho. 

Enquanto tomávamos as avenidas 


das principais cidades brasileiras, essa 
entidade negociava no Congresso Na¬ 
cional a restrição da meia-entrada cul¬ 
tural e a volta de seu monopólio das 
carteirinhas. Enquanto milhões de¬ 
nunciavam as injustiças da Copa do 
Mundo, a UNE fazia campanha pelo 
trabalho voluntário no megaevento da 
FIFA. Enquanto exigíamos o fim da 
corrupção, a UNE posava nas fotos ao 
lado de Sarney, Renan Calheiros e os 
“mensaleiros”. 

A UNE é dirigida há décadas pela 
UJS, corrente do PCdoB que, no Rio 
de Janeiro, assim como o PT, continua 
ligada politicamente aos governos de 
Sérgio Cabral e Eduardo Paes, imen¬ 
samente repudiados pela maioria dos 
jovens cariocas por sua 
truculência. 

Cúmplices dos ata¬ 
ques dos governos, essas 
organizações não podem 
ser uma alternativa à ju¬ 
ventude que ingressou 
na luta em junho, pois 
representam a velha po¬ 
lítica no interior do mo¬ 
vimento estudantil. 

Infelizmente, nem 
todas as correntes polí¬ 
ticas que intervém nos 
movimentos de juventu¬ 
de chegaram às conclusões necessárias 
depois da experiência de 2013, man¬ 
tendo-se ainda no campo do governo 
petista ou dentro da UNE. 

O GOVERNISMO ENVERGONHADO 
DO LEVANTE POPULAR DA JUVENTUDE 

O governismo busca se reinventar, 
tentando esconder seu apoio a um des¬ 
gastado PT. É o caso do Levante Po¬ 
pular de Juventude, ligado à Consulta 
Popular. Da mesma forma que o MST, 
sua tese é de que, a partir de uma lo¬ 
calização de proximidade com críticas, 
sua tarefa é “empurrar” o governo à 


esquerda, como se fosse possível o des¬ 
locamento a favor dos trabalhadores de 
um governo aliado do agronegócio, das 
multinacionais e do capital financeiro. 

Seguir apoiando o PT, com maiores 
ou menores críticas, é um caminho 
sem volta. Esse projeto político, além 
de impossível, é também reacionário. 
Quando se inicia uma experiência mais 
ampla da juventude com o petismo, 
o Levante reafirma seu governismo. 
Uma capitulação envergonhada e mais 
mascarada do que nunca. 

É PRECISO ROMPER COM A UNE 

As colaterais de juventude do PSOL, 
notadamente os coletivos Juntos e Pri¬ 
mavera, estão, como nós da juventude 
do PSTU, na oposição 
de esquerda ao gover¬ 
no federal. No entanto, 
esses nossos parceiros 
ainda insistem em per¬ 
manecer construindo 
a UNE e desprezar a 
reorganização do mo¬ 
vimento estudantil, fa¬ 
zendo um grande favor 
ao governo e à UJS. 

Esses coletivos, an¬ 
tes das jornadas de ju¬ 
nho, baseavam sua po¬ 
lítica na falsa represen- 
tatividade da UNE, até então inques¬ 
tionável para eles. Hoje, se apoiam 
numa suposta superação das entidades 
estudantis pelo ascenso para fugir do 
debate de reorganização. O que está 
em jogo, para eles, não são as neces¬ 
sidades da juventude ou da esquerda 
e sim a auto-construção. 

Em nossa opinião, as políticas do 
Levante Popular da Juventude, do 
Juntos e do Primavera, embora guar¬ 
dem enormes diferenças ente si, estão 
equivocadas. Não há mais explicações 
para aprisionar o movimento estudan¬ 
til ao governo federal e, muito menos, a 


UNE. Após junho, menos razões ainda 
há para facilitar a vida de um governo 
questionado nas ruas. 

DAR PASSAGEM AO NOVO NAS 
UNIVERSIDADES, ESCOLAS E NAS RUAS! 

A juventude brasileira precisa de or¬ 
ganizações à altura dos novos tempos, 
livres, democráticas, independentes e 
com um programa de combate ao PT e 
à oposição de direita. A militância do 
PSTU apostou, com milhares de estu¬ 
dantes independentes de todo o país, no 
projeto da ANEL. 

Seu desenvolvimento nos últimos 
anos e sua intervenção vitoriosa na nova 
situação política brasileira demonstra¬ 
ram o acerto desse pioneirismo. A in¬ 
dependência em relação ao governo, 
o internacionalismo, o funcionamento 
democrático e a aliança com a classe 
trabalhadora colocaram a entidade em 
sintonia com as exigências que emanam 
das ruas desde junho. O Congresso da 
ANEL, ocorrido nas vésperas da explo¬ 
são de junho, diferente do Congresso da 
UNE que mais uma vez só fez aplaudir 
as medidas do governo, ajudou a armar 
a juventude para os enfrentamentos que 
viriam. A luta pelo transporte, educação 
e saúde públicos e contra a privatização 
da Petrobras foram temas de destaque 
no Congresso. 

Em 2014, novos e maiores desafios 
virão. Estamos convocados a resistir aos 
impactos da Copa do Mundo, com as re¬ 
moções, a militarização da vida urbana 
e a criminalização dos movimentos so¬ 
ciais. A lutar contra a Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares (EBSERH) e por 
assistência estudantil nas universidades 
e a não aceitar as péssimas condições de 
ensino nas escolas brasileiras. A unificar 
a juventude brasileira em defesa de uma 
vida digna e um futuro de liberdades. 
Não nos acomodemos à miséria do pos¬ 
sível. Com os novos lutadores, tenhamos 
como palavra de ordem a ousadia! 


Não há mais 
explicações 
para aprisionar 
o movimento 
estudantil ao 
governo federal 
e, muito menos, 
à UNE. 




















Luta contra o machismo, 
o racismo e a homofobia 
crescem em 2013 


Conquistas e contradições do 
movimento LGBT 

Durante o ano, o movimento LGBT foi às ruas contra Feliciano o projeto da ‘cura gay' 



FLAVIO TONI, Secretaria Nacional LGBT do PSTU 

O Brasil se tornou, na úl¬ 
tima década, o país que 
mais realizou Paradas de 
Orgulho LGBT, que ocor¬ 
rem por todo o território nacional. 
Mas, infelizmente, as paradas passa¬ 
ram ao largo das pautas de reivindi¬ 
cação dos LGBTs. As pautas das jor¬ 
nadas de junho, por exemplo, não 
estiveram nas centenas de paradas 
que ocorreram no país este ano. 

O movimento LGBT, durante o 
governo do PT de Dilma e Lula, 
viu-se preso ao mercado, a questões 
institucionais e ficaram reféns dos 
grupos políticos que administram 
as prefeituras das localidades. Por 
isso mesmo, seria difícil imaginar 
que questões relacionadas aos LGBTs 
pudessem motivar grandes manifes¬ 
tações públicas. 

Mas a luta LGBT retomou o espí¬ 
rito combativo em 2013. O início dos 
protestos ocorreram antes mesmo 
de junho, já nos primeiros meses do 
ano. Revoltados com a escolha do de¬ 
putado Marcos Feliciano para presi¬ 
dir a Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias (CDHM) da Congresso, 
milhares de LGBTs, heterossexuais 
e militantes sociais foram às ruas 
para protestar contra o pastor e de¬ 
putado. Essa luta despertou muitos 
ativistas e rompeu com a paralisia do 
movimento. Assim, através das redes 
sociais, atos massivos ocorreram nas 
ruas chamando o “Fora Feliciano”. 

AVANÇOS FORAM PRODUTOS DA LUTA 

A maior conquista que o movi¬ 


mento LGBT teve neste ano foi o re¬ 
conhecimento da união civil. O Brasil 
entrou na lista dos 15 países que reco¬ 
nhecem esse direito. Mas isso foi pro¬ 
duto da luta de anos. E esta conquista 
democrática precisa ser ampliada para 
questões relativas à guarda, tutela e 
adoção de crianças por casais homos¬ 
sexuais. Além disso, o direito à união 
civil em muitos lugares não é uma con¬ 
quista efetiva, pois há denuncias de 
que alguns juízes e cartórios ainda se 
negam a cumprir a Lei. 

Apesar das conquistas, as lutas con¬ 
tinuaram. O maior delas foi para bar¬ 
rar o projeto de “cura gay”, o PDC 234, 


proposto pelo deputado João Campos 
(PSDB - GO) e apoiado por Marco Fe¬ 
liciano. Por isso, o movimento LGBT 
combativo foi para as ruas em junho 
com palavras de ordem como: “Se o 
aumento já derrubei , agora eu vou der¬ 
rubar a cura gay”. 

2014: CONQUISTAR MAIS! 

Acreditamos que o ano de 2014 pre¬ 
cisa ser de mais lutas, afinal, não falta¬ 
rá motivos para isso. Queremos fazer 
um chamado ao conjunto dos lutadores 
LGBTs para acumular forças e enfrentar 
os desafios colocados. 

A violência segue sendo um grave 
problema social para os trabalhadores 
de nosso país, especialmente para os 
LGBTs, que, ano após ano, veem o nú¬ 
mero de vítimas fatais da homofobia 
aumentar. De acordo com o Grupo Gay 
da Bahia, estamos novamente nos apro¬ 
ximando da marca de 300 assassinatos 
por ano. As travestis e transexuais, em 
sua esmagadora maioria, são arrasta¬ 
das para a prostituição, pois não há 
emprego e qualquer tipo de garantia de 
dignidade. A criminalização imediata 
da homofobia precisa estar na agenda 
de todos os movimentos sociais orga¬ 
nizados e engajados na transformação 
social necessária do nosso país. 

O movimento LGBT está diante de 
um enorme desafio: renovar suas lide¬ 
ranças e buscar uma perspectiva de 
classe. Nesse sentido, é fundamental a 
unidade com as organizações dos traba¬ 
lhadores e a busca por uma plataforma 
que rompa com o sistema capitalista, 
pois sabemos que somente em uma so¬ 
ciedade sem exploração será possível 
uma realidade sem opressão. 
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2013: aumento da Vem aí o Encontro 
violência e da luta de Negros e Negras 
contra o machismo da CSP-Conlutas 


ANA PAGU, da Secretaria Nacional 
de Mulheres do PSTU 

N este ano, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) de¬ 
clarou que a violência con¬ 
tra as mulheres se tornou 
um problema grave, que acontece em 
todo o mundo, e de difícil erradicação. 
Ou seja, uma pandemia. No Brasil, 
mesmo com uma presidente mulher, o 
índice de assassinatos e estupros au¬ 
mentou significativamente. Estima-se 
que a cada uma hora e meia uma mu¬ 
lher seja morta e a cada 12 segundos 
uma seja vítima de estupros. A maioria 
dos casos ocorrem entre as mulheres 
trabalhadoras, pobres e negras. 

NA CONTRAMÃO 

Em relação ao combate aos estupros, 
o governo não teve uma resposta capaz 
de enfrentar o problema. No Congresso 
Nacional, foi autorizada pela Comissão 
de Finanças a instituição da “Bolsa Es¬ 
tupro”, que é parte do projeto do “Es¬ 
tatuto do Nascituro”. O projeto consis¬ 
te no pagamento de um valor mensal 
para as mulheres que seguirem com a 
gestação resultante de violência sexual. 
O objetivo seria evitar que as mulheres 
abortassem em caso de estupro. 

Esse projeto não é uma saída para as 
mulheres vítimas de violência sexual, 
pois criminaliza a vítima e não o es- 
tuprador. É uma medida que impede o 
direito legal das mulheres não seguirem 
com a gravidez em caso de estupro. Não 
por acaso é apoiado por Marco Felicia- 
no e contou com o silêncio cúmplice da 
presidente Dilma. 

Trata-se de um retrocesso na luta 
contra a violência à mulher, mas tam¬ 
bém na luta pela legalização do aborto, 
uma das principais causas de mortes 
maternas no país. Uma medida que 
está na contramão da opinião médica, 
que, em 2013, apresentou ao governo 
uma resolução favorável à legalização 
do aborto. 

MARIA DA PENHA 

A principal resposta do governo para 
enfrentar o problema da violência, a Lei 
Maria da Penha, completou sete nes¬ 
te ano. Estudos recentes mostram que 
a lei não saiu integralmente do papel 
por falta de investimento. Isso aconte¬ 
ce porque o governo, de fato, não au¬ 
mentou a infraestrutura do Estado no 
combate à violência contra a mulher. 
Apresentou inúmeras iniciativas, isso 
é inegável, mas que esbarram nos cor¬ 
tes orçamentários para pagar a dívida 



pública e investir em megaeventos, ao 
invés de garantir equipamentos neces¬ 
sários à atenção da mulher vítima de 
violência, como centros de referência, 
casas abrigo e punição dos agressores. 

ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES 
CLASSISTAS 

O aumento da violência não inti¬ 
midou as mulheres, que tiveram forte 
presença nas lutas que tomaram conta 
do país em 2013. Os protestos do dia 8 
de março reuniram milhares nas capi¬ 
tais para lutar contra a violência. Nos 
protestos de junho, foram pelo menos a 
metade entre os manifestantes nas prin¬ 
cipais capitais. Foram também parte 
significativa das paralisações dos dias 
11 de julho e 30 de agosto. A bandeira 
de salário igual para trabalho igual foi 
parte da pauta ao longo de todo ano, 
que também foi marcado pelo aumento 
da desigualdade de remuneração entre 
homens e mulheres. 

Outro fato importante, que ganhou 
destaque esse ano, foi a realização 
do I Encontro Nacional do Movimen¬ 
to Mulheres em Luta (MML), filiado 
à CSP-Conlutas, em outubro de 2013. 
O encontro reuniu mais de duas mil 
trabalhadoras. O MML se reafirmou 
como uma alternativa democrática, in¬ 
dependente e de luta. Demonstrou que 
as mulheres trabalhadoras têm uma 
alternativa e força para construir um 
movimento feminista vinculado á clas¬ 
se trabalhadora. 


MARISTELA FARIAS, JÚLIO CONDAQUE 
E HERTZ DIAS, da Secretaria Nacional de 
Negros e Negras do PSTU 

N ós, negros e negras, temos 
muitas contas a acertar 
com os governos de plan¬ 
tão. Nossa opressão e ex¬ 
ploração, organizada pelos burgueses 
brancos dos tempos da “Casa Gran¬ 
de”, da senzala e da chibata, ainda 
continuam. A falsa ideia de que vive¬ 
mos em uma democracia racial e de 
que os conflitos têm apenas razões 
econômicas e sociais, tenta esconder 
a realidade de um país racista, onde 
continuamos sendo a “carne mais ba¬ 
rata” desse mercado capitalista. 

O GENOCÍDIO E A VIOLÊNCIA RACISTA 
PERSISTEM 

A morte do pedreiro Amarildo, não 
foi esquecida. A nova situação políti¬ 
ca do país, aberta pela onda de mobi¬ 
lizações, tornou a morte do pedreiro 
num símbolo da luta contra a violência 
policial crescente e o racismo institu¬ 
cionalizado, praticado pelo Estado. 

Lamentavelmente, Amarildo está 
longe de ser um caso isolado. En¬ 
tre os anos de 2002 e 2010, foram 
registrados 272.422 assassinatos de 
negros. São nossos Amarildos (RJ), 
Douglas (SP), Samambaias (PE), Ri- 
chards (SP) e Joeis (BA) que morrem 
todos os anos pelo simples fato de 
serem negros e pobres. 

Além do nefasto processo do ge¬ 
nocídio, a população negra ainda 
sofre com todo tipo de “outras vio¬ 
lências”: detenções para averigua¬ 
ções, prisões ilegais, impedimento 
da presença de advogados, flagrantes 
forjados e a criminosa farsa da “re¬ 
sistência seguida de morte”. Como 
também somos a maioria dos que 
dependem de serviços públicos su- 
cateados; penam nas filas do SUS e 
dos programas habitacionais e nos 
transportes superlotados. 

OPRESSÃO RACISTA 
E EXPLORAÇÃO CAPITALISTA 

Por traz de tudo isto está a ideo¬ 
logia racista empregada pelos gover¬ 
nos e patrões. Mas também a política 
econômica adotada pelos governos 
do PSDB e do PT de Lula e Dilma. 
Apesar de todos eles pregarem que 
houve uma mudança substancial nas 
condições vida da população traba¬ 
lhadora e negra. E como se isto não 
bastasse, esses governos também 
não avançaram em políticas de re¬ 


paração racial e aos povos originários. 
Ao contrário, o conflito no campo, nas 
comunidades quilombolas e nas áreas 
urbanas segue se aprofundando em 
nome do projeto da Copa. 

O levante dos povos Guarani Kaio- 
wá, dos indígenas da Aldeia Maracanã, 
entre tantas outras comunidades amea¬ 
çadas pelas remoções, e a não-titulação 
de terras quilombolas mostraram que a 
prioridade segue sendo o agronegócio 
e o grande empresariado. 

ZUMBI E A LUTAQUILOMBOLA RESISTEM 

Há muito, negros e negras não têm 
se calado diante de tudo isto. 2013 não 
foi diferente. Estivemos ao lado dos 
LGBT na luta contra o pastor fascitoíde 
Marcos Feliciano que, além dos ataques 
homofóbicos, utiliza sua intolerância 
religiosa para afirmar que negros são 
desalmados e que as religiões de matriz 
africana são práticas do “demônio”. E 
também nos somamos à luta pelas co¬ 
tas, de acordo com o projeto original, 
construído pelo movimento negro. 

Durante o mês da consciência negra, 
o PSTU ajudou a organizar a Marcha da 
Periferia, juntamente com várias enti¬ 
dades do movimento negro e sociais - 
como o Quilombo Raça e Classe, o Luta 
Popular e o Mulheres em Luta -, grupos 
de hip hop e ativistas do movimento 
sindical, de setores como metalúrgi¬ 
cos, professores, bancários e servidores 
públicos. Realizada em 12 estados, a 
Marcha denunciou o racismo (particu¬ 
larmente, a violência policial e a faxina 
étnico-racial, sob o tema "Pelos nossos 
Amarildos , da Copa eu abro mão!” 

Em todas estas mobilizações, defen¬ 
demos a necessidade da desmilitarização 
e fim das PMs e UPPs. Pelo mesmo moti¬ 
vo, também estivemos nas lutas contra a 
criminalização dos movimentos sociais, 
perseguidos por governos e patrões. 

QUE VENHA 2014! 

Teremos, no próximo ano, um gran¬ 
de desafio: responder à altura aos man¬ 
dos e desmandos dos governos por con¬ 
ta da Copa e suas “consequências”, 
como a intensificação das remoções, 
da militarização e da violência policial. 

Por isso, dentre outras ações, a Se¬ 
cretaria de Negros e Negras do PSTU irá 
apoiar a organização do Encontro de Ne¬ 
gros e Negras da CSP-Conlutas, nos dias 
22 e 23 de março, para aprofundar esse 
debate e construirmos iniciativas uni¬ 
tárias, numa luta de raça e classe, para 
enfrentarmos os efeitos da combinação 
da opressão racista e da exploração ca¬ 
pitalista. Venha fazer parte dessa luta! 










Cleber Rabelo 


^pinião Socialista 


Mandatos 


Cleber Rabelo: um mandato das 
greves e das lutas 


Mandato operário e socialista apoiou protestos de rua e as greves da construção civil de Belém e Belo Monte 



WILLIAM MOTA, de Belém (PA) 

O ano de 2013 foi um ano his¬ 
tórico para o povo brasileiro 
devido às grandes mobiliza¬ 
ções que agitaram o país. Em 
Belém, também foi assim. Manifestações 
de cerca de 30 mil pessoas, ocupações 
na Câmara Municipal de Belém em de¬ 
fesa do passe-livre e poderosas greves de 
categorias como comerciários, operários 
da construção civil e trabalhadores em 
educação sacudiram a cidade e desmas¬ 
cararam os governos tucanos do governa¬ 
dor Simão Jatene e do prefeito Zenaldo 
Cotinho. Ambos sempre se colocaram ao 
lado dos ricos e poderosos, contra as rei¬ 
vindicações dos trabalhadores e jovens 
em luta. 

O mandato operário e socialista do 
vereador Cleber Rabelo (PSTU) destoou 
da atuação da quase totalidade dos par¬ 
lamentares da cidade, pois demonstrou 
que é possível existir um mandato que 
esteja a serviço da luta dos trabalhadores 
e contra a institucionalidade burguesa. 

UM GABINETE DAS RUAS 

O gabinete do vereador operário e so¬ 
cialista foi uma extensão das ruas. Os dis¬ 
cursos, requerimentos e projetos de lei se 
colocaram como instrumentos para forta¬ 


lecer as greves, mobilizações e denunciar 
os ataques dos patrões e governos. 

Os operários da construção civil da 
região metropolitana de Belém e da Usi¬ 
na Hidrelétrica de Belo Monte realizaram 
uma greve este ano e foram criminaliza¬ 
dos. Vários trabalhadores foram presos e 
reprimidos pela Força Nacional de Segu¬ 
rança. O mandato atuou e contribuiu para 
a libertação dos cinco operários presos 
arbitrariamente a mando do Consórcio 
Construtor Belo Monte, formado por gran¬ 
des empreiteiras. 

Na greve dos operários da Região Me¬ 
tropolitana de Belém, o vereador ocupou 
a Câmara com centenas de operários e 
garantiu a aprovação de requerimentos 
de apoio à greve e a convocação do sin¬ 
dicato patronal para negociar com os tra¬ 
balhadores em greve. Graças à força da 
greve, conseguimos aprovar a primeira 
Lei municipal que reserva 15% de vagas 
de trabalho nos projetos habitacionais da 
prefeitura para as mulheres operárias, 
medida que a patronal negou na mesa de 
negociação durante a campanha salarial 
da categoria. 

CONTRA OS PRIVILÉGIOS 

Os Projetos de Lei que propõem a re¬ 
dução dos salários dos políticos (prefei¬ 
to, vice-prefeito e vereadores) e o fim do 
escabroso tíquete-alimentação de R$ 14 


mil, recebido pelos vereadores, revela¬ 
ram para a população de Belém que so¬ 
mente um mandato operário e socialista 
tem condições de combater os privilégios 
dos políticos e a corrupção. “Isso porque 
nosso mandato é único que não tem rabo 
preso com a burguesia e é controlado pelo 
partido ”, diz Cleber Rabelo. 

OCUPAÇÃO DA 
CÂMARA 

O mandato op¬ 
tou pelas ruas e não 
pelas negociatas do 
parlamento. Foi as¬ 
sim nas duas ocu¬ 
pações da Câmara 
Municipal de Be¬ 
lém, uma em julho 
e outra em agosto. 

Na última sessão do 
primeiro semestre, 
em I o de julho, du¬ 
rante a votação do 
Plano PluriAnual, a 
emenda que garanti¬ 
ria o passe-livre para 
estudantes e desempregados, colocada 
pelo vereador do PSTU, foi rejeitada pela 
maioria dos vereadores. Na ocasião, a 
postura da presidência da Câmara foi 
reprimir através da Guarda Municipal os 
estudantes que ocupavam as galerias da 


casa. “Uma vergonha que demonstra de 
forma cabal que o parlamento brasileiro , 
em todas as esferas , é uma instituição que 
está organizada e funciona para manter a 
exploração capitalista e as desigualdades 
sociais ”, afirma o vereador. 

A rotina do mandato de Cleber foi a 
presença nas greves, o apoio político e 
material às lutas, a denúncia do caos e 
sucateamento dos 
serviços públicos, o 
combate à corrup¬ 
ção, aos privilégios 
dos políticos, e às 
relações promíscu¬ 
as entre os políticos 
e os grandes empre¬ 
sários e a apresen¬ 
tação de Projetos 
de Lei, emendas e 
requerimentos em 
defesa dos interes¬ 
ses da classe traba¬ 
lhadora e do povo 
pobre. 

O ano de 2014 
promete novas e 
grandes batalhas. “Nosso mandato operá¬ 
rio e socialista seguirá a serviço da luta da 
classe trabalhadora , contra as negociatas 
da burguesia , em defesa dos trabalhadores 
e da juventude. Nosso gabinete vai seguir 
nas ruas ”, afirma Cleber. 


A rotina do mandato de 
Cleber foi a presença nas 
greves, o apoio político 
e material às lutas, a 
denúncia do caos e 
sucateamento dos serviços 

t 

públicos, o combate aos 
privilégios dos políticos e 
a defesa dos interesses da 
classe trabalhadora e do 
povo pobre. 
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Amanda Gurgel 


Mandatos 


Amanda Gurgel: uma nova 
um novo tempo de luta 


NAZARENO GODEIRO, de Natal (RN) 

A Câmara Municipal de Na¬ 
tal não é a mesma: quase 
todo dia suas galerias estão 
cheias de trabalhadores e jo¬ 
vens, que lutam por seus direitos e es¬ 
tão cansados da política que é feita ali 
dentro. A eleição da professora Amanda 
Gurgel (PSTU), a vereadora mais votada 
de todas as capitais, foi um recado aos 
governantes. O mesmo recado que já 
vinha sendo dado pelas lutas em Natal 
e que, em junho, levou milhões às ruas 
de todo o país. 

Há uma nova voz na Câmara, que 
tem incomodado. Neste primeiro ano, 
o mandato de Amanda tem defendido 
um novo tipo de política, socialista, de 
guerra contra os privilégios dos grandes 
empresários, a favor dos direitos sociais 


como transporte, educação, saúde, mo¬ 
radia e saneamento. Amanda denuncia 
os altos salários dos vereadores, as ir¬ 
regularidades em contratos públicos e 
a política do “toma lá dá cá”. Enfrenta 
interesses das construtoras e dos empre¬ 
sários do transporte, que são os verda¬ 
deiros donos de Natal. Amanda ecoa a 
voz dos trabalhadores na Câmara. 

QUEREM CALAR AMANDA GURGEL! 

Quatro meses depois das mobiliza¬ 
ções de junho, os políticos tradicionais 
já esqueceram o recado das ruas. Agora, 
tentam criminalizar e processar quem 
luta. A vereadora já foi ameaçada de 
agressão física em plenário, com ata¬ 
ques machistas; está respondendo in¬ 
quérito sobre calúnia e difamação, de 
autoria do vereador Adão Eridan (PR) 
(condenado em primeira instância por 
ato de corrupção na Operação Impacto, 


voz em 


acusado de receber dinheiro para favo¬ 
recer construtoras). Amanda responde 
também a uma representação na Comis¬ 
são de Ética, feita pelo vereador Aroldo 
Alves (PSDB), por “quebra de decoro 
parlamentar”, apenas porque, após uma 
votação da maioria dos vereadores a 
favor dos empresários de ônibus, disse 
que existe na Câmara uma “bancada 
do Seturn”, o sindicato das empresas 
de transporte. 

E não é verdade? Em todos os par¬ 
lamentos, os empresários têm seus re¬ 
presentantes. É assim que conseguem 
manter o transporte de péssima quali¬ 
dade e impedir o passe-livre. 

Já vereadora disse pertencer a uma 
outra bancada: “A/os orgulhamos de ser 
da ‘bancada dos trabalhadoresO pro¬ 
blema é que políticos tradicionais não 
querem assumir seu verdadeiro papel de 
representantes dos interesses dos ricos". 



A serviço da classe trabalhadora 

O mandato de Amanda esteve presente nas lutas que os trabalhadores e jovens realizaram neste ano. Antes 
mesmo da posse, ela já começou a luta pela redução do salário dos vereadores. 


JAN 


Denunciou a falta de fio de aço para cirurgias no Hospital Walfredo 
Gurgel, assumiu a luta das terceirizadas demitidas da educação; em¬ 
preendeu a luta contra a retirada das linhas de ônibus do Nova Natal. 


MAR 


Aprova requerimento contra propaganda enganosa de Rosalba Ciarlini 
(DEM) sobre a educação. E contra e impede que o ex-deputado federal 
Robson Rodovalho, homofóbico, receba o título de cidadão natalense . 
No Dia Nacional da Poesia, visitou a Casa do Cordel. Participou do 
ato do 8 de Março e promove audiências públicas sobre a violência 
contra as mulheres e a terceirização na educação. 


MAI 


Participa de manifestação de 7 mil pessoas contra a seca. Participa 
da luta contra o aumento das passagens, apoia as greves dos traba¬ 
lhadores do Detran e dos professores. 



Prefeitura de Natal é ocupada pelos permissionários do transporte 
alternativo e conta com apoio do mandato. Dia Nacional de Luta re¬ 
úne 15 mil pessoas em Natal. 



Vota contra empréstimos de R$ 104 milhões para obras da Copa. Re¬ 
aliza audiência pública, na qual a ANELentrega abaixo-assinado com 
8.361 assinaturas em defesa do Passe Livre. Vai às ruas no protesto 
de 7 de setembro pelo Fora Rosalba. 


NOV 


Amanda denuncia prefeito por privilegiar, no Plano Plurianual (2014- 
2017), as obras da Copa e propaganda. Vai gastar mais de R$ 300 
milhões em obras para a Copa e R$ 15 milhões com propaganda em 
2014, enquanto serviços sociais são secundarizados. Mandato apre¬ 
senta 15 emendas ao Plano Plurianual nos quais reduz investimentos 
para a Copa e aumenta a verba para educação, saúde, transporte, 
cultura e direitos da mulher. 

Câmara aprova título de cidadão natalense ao poeta pernambucano 
Abaeté do Cordel, proposto por Amanda. Participa do ato pelo Dia 
Internacional de Luta contra a Violência à Mulher e do ato nacional 
contra a criminalização dos movimentos sociais e em defesa dos man¬ 
datos do PSTU e do PSOL na Câmara. 


Denunciou a contratação das mesmas empresas terceirizadas; pro¬ 
moveu o I Seminário de educação do mandato. Denuncia a repressão 
policial ao Bloco carnavalesco Baiacu na Vara; desfila no bloco “Cus¬ 
cuz alegado”. Dá todo apoio à luta dos vigilantes. 




ABR 

k_ J 

Promove audiência pública pela volta das linhas de ônibus; Participa 
de Marcha nacional a Brasília e reúne-se com o MEC, denunciando o 
déficit de vagas naeducação infantil. Realiza Audiência Pública sobre 
a Educação Infantil. 


JUN 

Amanda apresenta Projeto de Lei do Passe Livre e projeto que limita 
o número de alunos porsala de aula. No dia 20, participado ato com 

60 mil pessoas. Amanda aprova emenda - depois sancionada pelo 
prefeito - para que educação receba no mínimo 30% da arrecadação. 


AGO 

Mandato realiza seminário sobre mobilidade urbana em Natal. Entre 
os temas, o passe livre, a tarifa zero e a estatização do sistema de trans¬ 
porte. Apoia a greve dos servidores estaduais da saúde e da educação 
e a ocupação em frente à casa da governadora. Apresentou decreto 
legislativo propondo um plebiscito sobre o transporte público de Na- 
tal. Denuncia a Prefeitura por fechar postos de saúde. 


OUT 

Projeto do Passe Livre é aprovado por unanimidade na Câmara, sob 
pressão dos estudantes. Prefeito veta o projeto, e maioria dos vereado¬ 
res mantém o veto. Prefeito apresenta projeto de passe livre limitado, 
apenas para alunos da rede municipal. 

Entrega o pedido de impeachment da governadora Rosalba, com sin¬ 
dicatos do funcionalismo. 


Salário de professora 


Hoje o salário de um vereador em Natal é de R$ 15 mil. Mas o salário médio de um 
operário especializado ou dos professores no Brasil com dois vínculos, oscila em torno 
de R$3.500. 

Nosso mandato defende um princípio de que todo político receba o salário de um ope¬ 
rário especializado. 























lo Retrospectiva 



O país mudou com as mobilizações de junho. As pessoas saíram às ruas e sentirai 
e muitos começaram a discutir política nas ruas, locais de trabalho, escolas e unh 


Da Redação 

A o olhar para o que se passou 
em 2013, é impossível não 
lembrar os protestos realiza¬ 
do em junho. Cada um deve 
ter sua recordação particular das gigan¬ 
tescas passeatas que sacudiram o país. 

Tudo começou com passeatas contra 
o aumento de R$ 0,20 da tarifa de trans¬ 
porte em São Paulo e a violenta repressão 
policial tucana que se seguiu. Em respos¬ 
ta, o país explodiu. Entre os dias 17 e 20 
de junho, quase três milhões de pessoas 
foram às ruas. No Rio, São Paulo e Belo 
Horizonte, os protestos passaram de cem 
mil. Em Brasília, o Congresso foi cercado 
por um mar de gente. As mobilizações se 
ampliaram ao interior do país. 

Foram os maiores protestos realizados 
desde a campanha pelas “Diretas Já”, em 
1984, maiores que os protestos do Fora 
Collor, em 1992. No país do futebol, mesmo 
com a seleção em campo na Copa das Con¬ 
federações, o centro da atenção estava nas 
manifestações nas periferias dos estádios. 


Nos dias 11 de julho e 30 de agosto, 
foi a vez de a classe trabalhadora entrar 
em cena. A força de junho produziu duas 
grandes paralisações nacionais, dois en¬ 
saios de greve geral. Naquele momento, 
foram os trabalhadores organizados em 
sindicatos que deram seu recado e para¬ 
ram a produção e a circulação de pessoas 
e mercadorias. Os protestos só não evo¬ 
luíram para uma greve geral, com uma 
paralisação total do país, em razão da 
política pelega da CUT e Força Sindical, 
que frearam as lutas. Contudo, a CSP- 
-Conlutas cumpriu um papel importan¬ 
te, particularmente no dia 30 de agosto, 
quando as outras centrais tentavam uma 
trégua com o governo Dilma. 

“NÃO É SÓ POR R$ 0,20 CENTAVOS!” 

O aumento da tarifa e as péssimas 
condições do transporte público foram o 
estopim da revolta. Mas logo ficou claro 
que havia algo mais fervilhando. 

O primeiro elemento era a revolta com 
o caos dos serviços públicos, do trans¬ 
porte, saúde, educação e condições de 


Crise política à vista? 



O s protestos expressaram um 
repúdio generalizado aos 
grandes partidos e aos polí¬ 
ticos em geral. Tendo como 
alvo os “palácios” dos governos, os pro¬ 
testos se chocaram diretamente com os 
governos, em particular os estaduais e 
municipais. O caso de Sérgio Cabral, no 
Rio de Janeiro, ou de Rosalba, no Rio 
Grande do Norte, são exemplares. 

Mesmo com o refluxo das manifes¬ 
tações pós-junho, as manifestações pelo 
Fora Cabral prosseguiram no Rio de Ja¬ 
neiro quase que diariamente. A greve 
dos professores ampliou a luta contra o 
governador e recebeu um apoio massivo 


dentro e fora do estado. Já Rosalba en¬ 
frentou manifestações, greves da saúde 
e até um cerco de sua casa. A popula¬ 
ridade desses governos foi lá embaixo. 

Dilma também não ficou imune aos 
protestos. Em junho, sua popularidade 
despencou de 60% para 30%. Em res¬ 
posta, a presidente tentou criara a ar¬ 
madilha de uma reforma política, que 
sequer foi apoiada pela sua base parla¬ 
mentar no Congresso Nacional. Depois 
prometeu mais investimentos nas áreas 
sociais que, como vimos, deram lugar a 
velha política de cortes orçamentários 
para pagar os juros da dívida. 

Depois das mobilizações de junho, 


moradia vivida nos grandes centros ur¬ 
banos, face aos bilionários gastos com a 
Copa de 2014. 

O crescimento da economia dos últi¬ 
mos 10 anos não alterou a situação caó¬ 
tica desses setores. Ao contrário, houve 
uma piora. E isso tem relação direta com 
a aplicação dos planos neoliberais no país, 
cujo resultado foi a diminuição dos inves¬ 
timentos nos serviços públicos, privatiza¬ 
ções e terceirizações. Foi o que se viu nos 
transportes públicos, por exemplo. As em¬ 
presas estatais do setor foram privatizadas 
e o transporte foi parar na mão de uma 
máfia de empresas privadas que possui 
estreitos vínculos com os governos e os 
grandes partidos políticos (PT, PSDB, PSB, 
PMDB etc.), financiando suas campanhas 
eleitorais. Esse mesmo tipo de fenômeno 
ocorreu com outros serviços urbanos, 
antes controlados pelo Estado, agora nas 
mãos da iniciativa privada. Serviços de 
saneamento, iluminação pública, água, 
coleta de lixo e administração das rodo¬ 
vias estão sob o controle privado. Assim, 
a política e os preços das tarifas públicas 


passaram a ser definidos de acordo com 
o interesse do mercado. 

A isso se associa a incapacidade dos 
governos em resolver o déficit habitacio¬ 
nal. Segundo o IBGE, em 2009, a falta de 
moradias já estava em torno de 9 milhões 
de moradias, 35% concentrados em pesso¬ 
as com renda de até 3 salários mínimos. 

A solução encontrada pelo capital para 
atrair investimentos nas cidades foi a rea¬ 
lização dos chamados “grandes eventos”, 
como a Copa e as Olimpíadas. Além de 
ser uma grande oportunidade de negó¬ 
cios para os grandes capitalistas, os mega 
eventos também servem à burguesia para 
fazer uma “limpeza” nos grandes centros 
urbanos, alvos da especulação imobiliá¬ 
ria. Essa é a explicação para as remoções 
de favelas e bairros pobres. Isso é o que 
chamamos de contra reforma urbana. 

TURBULÊNCIAS NA ECONOMIA 

Por trás dos protestos de junho existia 
uma percepção de que algo andava erra¬ 
do com a situação econômica. Ou seja, a 
“sensação de bem estar”, criada a partir 



SJNDSAü£lE/RN r C^P : CONLUTAS 


Dilma conseguiu recuperar parte de sua 
popularidade. Segundo o Datafolha, o 
governo federal hoje é aprovado por 41%, 
ainda abaixo, portanto, dos 60% que 
aprovavam seu governo antes de junho. 
No entanto, a mesma pesquisa mostra 
que 66% querem mudanças, propondo 
que “as ações do futuro presidente sejam 
diferentes das ações da atual presidente”. 

Dilma recompõe parcialmente sua 
popularidade porque o povo, ao mesmo 
tempo incomodado com a situação atu¬ 
al, também não quer o retorno da opo¬ 
sição de direita. Outro motivo é o fato 
da oposição de esquerda ainda não ser 
uma alternativa reconhecida pelo povo. 


Diante da atual situação econômica e 
do caos nos serviços públicos, 2014 pode 
ser o ano em que exista um novo ciclo 
de mobilizações. Justamente num ano 
marcado pela disputa eleitoral e pelos 
jogos da Copa. 

Por outro lado, o governo do PT con¬ 
tinua sendo apoiado pela CUT, UNE e 
MST. Um apoio que, até as jornadas de 
junho, conseguiu impedir um grande 
ascenso das lutas. Também foi decisi¬ 
vo, como vimos, para impedir que as 
paralisações nacionais da classe tra¬ 
balhadora e as campanhas salariais se 
transformassem em greves gerais e lutas 
generalizadas. 








Nào 

passarão! 





da ampliação do poder de consumo de se¬ 
tores da classe trabalhadora, foi abalada. 

Esse “bem-estar” foi o resultado da 
incorporação de uma leva importante de 
trabalhadores no mercado pelo cresci¬ 
mento econômico. Por outro lado, pro¬ 
gramas sociais compensatórios como o 
Bolsa Família, também incorporaram se¬ 
tores pauperizados ao mercado. Tudo isso 
foi alavancada com a ampliação do cré¬ 
dito, que aumentou quase 700% em dez 
anos e ajudou a ampliar o consumo das 
famílias trabalhadoras sob a base do en¬ 
dividamento. 

Como resultado, se produziu um gran¬ 
de aumento do endividamento das famí¬ 
lias em todo o país. Segundo o Banco 
Central (BC), em setembro, a dívida total 
das famílias equivalia a 45,31% da renda 
acumulada nos últimos 12 meses. 

Em contrapartida, em 10 anos do go¬ 
verno do PT, houve um arrocho salarial 
entre os setores mais especializados da 
classe trabalhadora, face ao crescimento 


do trabalho precário e mal remunerado. 

Tal cenário pode ficar particularmente 
explosivo com a desaceleração da econo¬ 
mia. A previsão é de que o PIB (Produto 
Interno Bruto) feche em magros 2,2%. 
Algo muito distante dos 7,5% de 2010. No 
terceiro trimestre houve a primeira retra¬ 
ção da economia desde o início de 2009, 
logo após a crise global. O PIB encolheu 
0,5% ante o trimestre anterior. 

Por outro lado, para “não afugentar 
investidores”, isto é, os especuladores, o 
governo Dilma aumentou a taxa de juros 
por seis vezes seguidas e o Brasil voltou a 
ter a maior taxa de juros do mundo. 

Somam-se a isso as inúmeras priva¬ 
tizações realizadas por Dilma este ano. 
Aeroportos, estradas e portos foram en¬ 
tregues - assim como nos tempos de FHC 
- ao capital privado. Contudo, o impacto 
veio com a privatização do Pré-sal. Uma 
das maiores reservas de petróleo já des¬ 
cobertas (12 bilhões de barris), que pode¬ 
ria dobrar o conjunto de reservas até hoje 


exploradas pela Petrobras, foi entregue ao 
capital estrangeiro por US$ 15 bilhões. O 
dinheiro servirá para fazer caixa ao supe¬ 
rávit primário. Trata-se de um crime con¬ 
tra a soberania que jamais será esquecido 
pelos brasileiros. 

Para amenizar os reflexos da polí¬ 
tica econômica e buscar dialogar com 
a pressão das ruas, Dilma implantou o 
programa Mais Médicos, com o apelo 
de levar médicos para as pequenas ci¬ 
dades com deficiência de profissionais. 
Aparentemente, o governo buscou re¬ 
solver o problema de saúde, e por isso, 
o programa tem amplo apoio popular. 
Mas o programa está longe de resolver 
o problema, já que não vêm acompanha¬ 
da de mais auxiliares de enfermagens, 
laboratórios, equipamentos e uma larga 
rede de infra-estrutura. Ou seja, a saúde 
pública necessita de 10% do PIB. E em 
todas as grandes cidades do país, em que 
também faltam médicos e todo o resto 
na saúde pública, o caos continua igual. 


Diante das manifestações que 
eclodiram país afora, a resposta 
dos governos do PSDB, PT, PMDB 
e aliados foi aumento da repres¬ 
são e da criminalização dos mo¬ 
vimentos e ativistas. Uma contra- 
ofensiva desatada pelos governos 
para retomarem o controle das 
ruas. Além da repressão direta 
aos protestos públicos, há toda 
uma movimentação dos aparatos 
de repressão para enquadrarem e 
criminalizarem os manifestantes. 

Há hoje no país, ao todo, pelo 
menos 500 ativistas citados em 
inquéritos criminais. São inquéri¬ 
tos fraudulentos levados a cabo de 
forma coordenada entre as polí¬ 
cias civis e militares, além do Mi¬ 
nistério Público (mais na pág. 12). 

Os governos não ouviram a voz das 
ruas. O país mudou em junho, porque o 
povo foi para as ruas, conseguiu algumas 
vitórias como a revogação dos aumentos 
das passagens e aprendeu que é possível 
lutar, é possível vencer. Mas, ao mesmo 
tempo, o país não mudou, pois as princi¬ 
pais reivindicações levadas para às ruas 
não foram atendidas. 



Corrupção atinge dirigentes 
do PT e'do PSDB 


Pela primeira vez dirigentes histó¬ 
ricos do PT foram condenados e pre¬ 
sos por corrupção no julgamento do 
mensalão. Tentaram passar a ideia de 
que eram “presos políticos”, para es¬ 
conder o que era impossível de ocultar: 
foram presos por corrupção em pleno 
governo do PT. Aliás, a maior prova 
disso é que nem Dilma nem Lula se¬ 
quer foram visitá-los na cadeia, para 
evitar o desgaste. 


Mas o outro escândalo é o do me¬ 
trô de São Paulo, que a mídia tenta 
esconder, envolvendo o principal go¬ 
verno estadual do PSDB e dirigentes 
históricos desse partido como Alck- 
min, Serra e Covas. 

Essa é a demonstração de que tan¬ 
to o PT como o PSDB têm a mesma 
postura em relação à corrupção; de 
assaltar os cofres públicos quando 
estão no poder. 



nas ruas! 


E m junho, a Copa será realiza¬ 
da no país. Estádios “padrão 
Fifa”, construídos com bilhões 
de reais do dinheiro público, 
vão contrastar com o caos reinante na 
saúde, transporte e educação. Novos 
protestos poderão surgir. 

É preciso construir a unidade com 
todos aqueles que estão dispostos a lutar 
em defesa das reivindicações dos traba¬ 
lhadores e da juventude. A CSP-Conlutas 
já está convocando uma grande plenária 
nacional para março do próximo ano. 
A central está convidando os ativistas e 


dirigentes da CUT Pode Mais, Feraesp, 
CONAFER, CNTA, Condsef e todos aque¬ 
les que desejam preparar uma mobiliza¬ 
ção nacional dos movimentos sindical, 
estudantil e popular durante a Copa. 

Em março, será realizada em Fortale¬ 
za a Cúpula dos BRICs e do BIRD (Banco 
Interamericano de Desenvolvimento). Já 
está convocado uma reunião patrocina¬ 
da pelo Jubileu Sul e outras entidades 
com o mesmo objetivo de unificar as 
lutas populares durante a Copa. 

Em 2014 vamos ocupar as ruas no¬ 
vamente! 









Eleições Polêmica 

Criminalizar para acabar com 
as lutas 


^pinião Socializa 



Uma legislação de 
exceção 


Buscando garantir o arcabouço legal 
para a criminalização, o governo Dilma 
sancionou a Lei 12.850 sobre Organiza¬ 
ção Criminosa. O objetivo é enquadrar 
as organizações do movimento como 
organizações criminosas, tentando de¬ 
monstrar que houve reuniões que pre¬ 
cederam as manifestações onde foram 
planejadas as depredações. 

A lei aumenta a pena dos organi¬ 
zadores se nas manifestações parti¬ 
ciparem adolescentes; e dos funcio¬ 
nários públicos, inclusive impedindo- 
-os de exercer cargo público por oito 
anos “subsequentes ao cumprimento 
da pena”. 

De maneira impressionante autoriza 
a “infiltração por policiais em atividade 
de investigação”, coisa que nem mesmo 
a ditadura autorizou; estabelece a “ação 
controlada” que poderá levar a flagran¬ 
tes forjados; e o “acesso a registros de 
ligações telefônicas e telemáticas, dados 
cadastrais constantes de bancos de da¬ 
dos públicos ou privados e a informa¬ 
ções eleitorais ou comerciais”. 

No dia 27 de novembro, foi aprovado 
na Comissão Mista de Consolidação da 
Legislação Federal e Regulamentação de 
Dispositivos Constitucionais, o Projeto 


de Lei que tipifica e penaliza os atos 
de terrorismo. Este define como ato de 
terrorismo: "provocar ou infundir terror 
ou pânico generalizado mediante ofensa 
ou tentativa de ofensa â vida , à integri¬ 
dade física ou â saúde ou â privação da 
liberdade de pessoa". Uma definição tão 
aberta que poderá enquadrar qualquer 
coisa, até mesmo uma passeata em dia 
de Copa do Mundo, com pena de reclu¬ 
são de 15 a 30 anos. 

DENUNCIAR E MOBILIZAR CONTRA A 
CRIMINALIZAÇÃO 

Mais do que retomar o controle das 
ruas, essas ações apontam para o au¬ 
mento da repressão aos movimentos 
sociais e contra eventuais manifesta¬ 
ções na Copa do Mundo. 

É preciso denunciar o aumento da 
criminalização dos movimentos sociais 
e realizar atos e protestos pelo país. 
Exigimos o arquivamento de todos os 
inquéritos policiais que criminalizam os 
ativistas; revogação de toda a legislação 
construída para reprimir o movimento; 
fim imediato das forças tarefas constru¬ 
ídas com este fim; reversão imediata de 
todos os indiciamentos; desmilitariza¬ 
ção da Polícia Militar. 


PSTU no centro do ataque 


ALBERTO ALBIERO JR. E AMÉRICO GOMES* , 

de São Paulo 

O governo de Dilma Rousseff, os 
grandes grupos empresariais e 
os aparatos de repressão desen¬ 
volvem um plano para acabar 
com a situação política aberta no Brasil 
com as manifestações de junho: crimina¬ 
lizar os movimentos sociais para intimidar 
e amedrontar aqueles que ocuparam as 
ruas. 

Em uma reunião entre o ministro da 
Justiça, Eduardo Cardozo, e os secretá¬ 
rios de Segurança de São Paulo e do Rio 
de Janeiro, em 30 de outubro, foi lançada 
as bases para as investigações que ocor¬ 
rem em todo o Brasil. Além das polícias 
civis estão envolvidas a Polícia Federal e a 
Agência Brasileira de Inteligência (ABIN). 

Utilizando-se dos atos isolados de de¬ 
predações realizados por setores do mo¬ 
vimento, buscam justificar uma escala¬ 
da de criminalização e perseguição aos 
ativistas, sob um discurso de “defesa da 
democracia” e do direito à “manifesta¬ 
ção pacífica”. 

PRISÕES 

Ao longo dos protestos de junho, fo¬ 
ram detidas cerca de duas mil pessoas. 
Somente no Rio de Janeiro foram presas 
em torno de 700; em São Paulo foram 374. 
Muitas destas prisões foram acompanha¬ 
das de mandados de busca e apreensão, 
invasões ilegais de domicílios e prisões 
preventivas, infiltrações em organizações 
políticas e movimentos sociais, provas 
plantadas contra os manifestantes e fla¬ 
grantes forjados. 

Todas elas acompanhadas por inquéri¬ 
tos com erros grosseiros, criminalizações 
infundadas, quebra de sigilos telefônicos e 
bancários, além da imposição de segredo 
de justiça que dificultam as defesas dos 
acusados e intimidam os detidos. 

CRIMINALIZAÇÃO EM TODO PAÍS 

O governador Sérgio Cabral (PMBD), 
repudiado em várias manifestações, re¬ 
primiu violentamente a população que 
protestava. A escalada de violência teve 
um de seus pontos altos em 15 de outu¬ 
bro. Uma manifestação em solidariedade 
a greve dos professores municipais foi du¬ 
ramente atacada pela Polícia Militar nas 
escadarias da Câmara Municipal, onde 
pouco mais de uma centena de ativistas 
se concentravam. Além do uso indiscri¬ 
minado das tradicionais bombas de gás 
lacrimogêneo e cacetetes, foi também 
identificada a utilização de armas de fogo. 
Pelo menos uma pessoa foi baleada. Mais 
de 200 pessoas foram detidas, algumas 
delas simplesmente passavam pela rua. 


Recentemente, a Justiça do Rio conde¬ 
nou a cinco anos de prisão um morador 
de rua preso em 20 de junho, após a ma¬ 
nifestação que reuniu 500 mil pessoas na 
Presidente Vargas. Isso porque estava com 
uma garrafa supostamente com etanol e 
outra com água sanitária. 

A REPRESSÃO DO PSDB... 

Seguindo seu colega carioca, Geraldo 
Alckmin (PSDB) criou sua própria força de 
exceção. Em 8 de outubro, a Secretaria da 
Segurança Pública e o Ministério Público 
de São Paulo criaram uma “força-tarefa 
para combater atos de vandalismos du¬ 
rante manifestações”. 

Entre seus objetivos está o plano de 
reunir, num único inquérito policial, to¬ 
dos os casos que envolvem ativistas do 
movimento e militantes de esquerda que 
participaram de manifestações. Investi¬ 
gando, assim, um “vasto material”, que 
vai desde vídeos e fotos dos protestos até 
redes sociais. 

Já são 116 indiciados no estado. Cer¬ 
ca de 80, de 153, jovens manifestantes 
foram chamados a depor sobre as ma¬ 
nifestações públicas de agosto. Isso na 
condição de suspeitos por crimes de de¬ 
predação, agressão, desacato, formação 
de quadrilha, dano e até mesmo podendo 
ser enquadrados na “Lei de Organização 
Criminosa”. 

...E DO PT 

O governo do Rio Grande do Sul, do 
petista Tarso Genro, de maneira mais se¬ 
letiva, ataca diretamente militantes anar¬ 
quistas, do PSTU e do PSOL. Enquanto 
declara que a investigação de ativistas 
ligados ao “Bloco de Luta pelo Transporte 
Público” é dissociada da perseguição po¬ 
lítica. Tenta identificar esta organizaçãos 
como “organização criminosa” e enqua¬ 
drar seus ativistas em crimes como: dano, 
lesões corporais, posse de artefato explo¬ 
sivo, desobediência, furto qualificado, 
bando armado e formação de quadrilha, 
simplesmente por terem participado das 
manifestações. 

Em Natal, a tentativa de criminaliza¬ 
ção passa pelos ativistas do Movimento 
Passe Livre que ocuparam o pátio da Câ¬ 
mara, durante a votação do projeto passe 
livre, e diretamente contra a vereadora 
do PSTU, Amanda Gurgel, e o vereador 
Sandro Pimentel do PSOL. 

Como não tem provas para estabelecer 
a participação dos vereadores em supostos 
atos de depredações da Câmara, tentam 
construir a denúncia a partir da declara¬ 
ção de membros da guarda legislativa. 

*Advogados e colaboradores da Fundação 
Jose Luis e Rosa Sundermann. 


O PSTU está no centro deste ata¬ 
que. Hoje, já são mais de 50 militan¬ 
tes e filiados de nosso partido que 
estão sendo criminalizados. 

Entre eles há dirigentes públicos 
de nossa organização e das entida¬ 
des do movimento como a vereadora 


Amanda Gurgel, em Natal; o metalúr¬ 
gico de Campinas, José Dias Freitas, 
do diretório municipal local; Matheus 
Gomes, que era do DCE-UFRS; diri¬ 
gentes do CACH da Unicamp; Letícia 
Alcântara do DCE-USP e Clara Sarai¬ 
va da ANEL. 







Opinião Socializa 


NUMERO 473 


DE 10 DE DEZEMBRO A 5 DE FEVEREIRO DE 2014 


Estado reconhece luta da Convergência 
Socialista contra a ditadura 


Em 2013, a Caravana da Anistia reconheceu a perseguição política a ex-militantes da Convergência Socialista (CS) 
que lutaram contra regime militar 



AMÉRICO GOMES, de São Paulo 

m 25 de outubro, a 77 a Cara¬ 
vana da Comissão de Anistia 
do Ministério da Justiça reco¬ 
nheceu o papel da Convergên¬ 
cia Socialista (CS) na resistência e der¬ 
rubada da Ditadura. Além da reparação 
e reconhecimento de militantes que lu¬ 
taram e foram perseguidos pelo regime, 
permitiu que os jovens conhecessem 
a história e a relevância daqueles que 
travaram um duro combate contra a 
ditadura na defesa das liberdades de¬ 
mocráticas. 

O encontro aconteceu no TUCA, his¬ 
tórico teatro da PUC, e contou com cer¬ 
ca de 700 pessoas, entre ex-militantes 
da CS, novos ativistas, sindicatos, es¬ 
tudantes e outras organizações. 

A mesa foi composta por Rosalina 
Santa Cruz, ex-reitora da PUC; Pau¬ 
lo Abrão, presidente da Comissão de 
Anistia do Ministério da Justiça; Adria¬ 
no Diogo, deputado estadual (PT) e 
membro da Comissão da Verdade da 
ALESP; Luiza Erundina, deputada fe¬ 
deral (PSB); Idibal Pivetta, advogado 
de presos políticos e Zé Maria, ex-Con- 
vergência e atual presidente nacional 


do PSTU. 

A deputada Erundina falou da Anis¬ 
tia, “a lei de hoje é um arremedo de lei 
para auto anistiar os torturadores”. E 
terminou dizendo que “ só memória não 
basta , tem que fazer justiça! Não resta 
identificar os algozes , tem que julgar! Só 
assim se concluirá a redemocratizaçãoV 1 

O deputado Adriano Diogo se refe¬ 
renciou aos “três degraus” no resgate 
da história da Ditadura: a memória, 
que relembra o que ocorreu; a verdade, 
que identifica quem fez; e a justiça, que 


pune. E destacou: “ Hoje , infelizmente , 
estamos no primeiro degrau ...” Adriano 
também ressaltou o papel do PSTU em 
tornar a discussão da ditadura e seu 
resgate histórico presente. 

A Internacional e as bandeiras ver¬ 
melhas marcaram o fim do Ato. 

A luta pela reparação dos demais 
militantes da ex-CS presos e persegui¬ 
dos vai continuar, assim como de todos 
os lutadores da classe operária, verda¬ 
deiros heróis e reais responsáveis pela 
derrubada da ditadura. 


REPARAÇÃO AOS QUE LUTARAM 

Foram as lutas operárias e as mo¬ 
bilizações da classe trabalhadora que 
provocaram a derrubada da ditadura. 
Seus ativistas foram atacados e perse¬ 
guidos, presos e demitidos. Alguns tor¬ 
turados e mortos. O Estado brasileiro 
tem o dever de garantir programas de 
reparação material às vítimas da sua 
perseguição. Reparações que incluam: 
restituições de direitos, contagem de 
tempo para fins de aposentadoria e 
garantia de reintegração ao trabalho. 

Uma sociedade que queira extirpar 
a possibilidade de existência de um 
Estado ditatorial contra os trabalha¬ 
dores tem que eliminar o legado de 
violência destes regimes e valorizar o 
direito à resistência dos povos contra 
a opressão. 

Para isso, é necessário: restaurar 
a verdade e a memória; fazer a repa¬ 
ração (econômica, moral e histórica); 
responsabilizar judicialmente os que 
violaram os direitos humanos e come¬ 
teram crimes e também reformar as 
instituições que serviram à ditadura 
(com a eliminação da legislação, ór¬ 
gãos de segurança e poder judiciário 
desta época). 



Golpe militar fará 50 anos em 2014 

É preciso exigir verdade, memória e justiça! Punição e reparação! 


AMÉRICO GOMES, de São Paulo 

Ano que vem completam-se 50 anos 
do famigerado golpe cívico-militar que 
derrubou um governo democraticamen¬ 
te eleito, a mando do imperialismo nor¬ 
te-americano, e impôs um regime di¬ 
tatorial. No Brasil foram mais de duas 
décadas de censura, opressão, persegui¬ 
ções e corrupção, que envolvia grandes 
governantes e empresários. 

Centenas foram mortos, milhares 
torturados e dezenas de milhares perse¬ 
guidos, demitidos, expulsos de seu país. 

Além de muitas atrocidades, foi 
construído um arcabouço jurídico a 
serviço da repressão do “inimigo inter¬ 
no” bem ao gosto da ideologia da dou¬ 
trina de Segurança Nacional. Muitas 
destas leis continuam vigentes e ainda 
servem para reprimir os setores mais 
explorados e mais pobres da sociedade. 
Resta aos trabalhadores, estudantes e 
a toda população continuar a luta nas 
ruas para extirpar de vez o “entulho” 
autoritário que ainda persiste. 


REVOGAÇÃO DA AUTO-ANISTIA PARA OS 
TORTURADORES 

A partir de 1977, com o crescimento 
das lutas dos estudantes e dos trabalhado¬ 
res, o regime estava cada vez mais acuado. 
Os governos dos generais Geisel e Figuei¬ 
redo, sob orientações dos EUA, na época 
presidido por Jimmy Cárter, inventaram 
uma “transição lenta, pacífica e gradu¬ 
al”. O objetivo era sair de cena sem ser 
derrubado pelas massas, tentando iludir 
o povo com algumas concessões demo¬ 
cráticas. E, sobretudo, manter o principal 
da estrutura do Estado inalterada e sua 
classe dominante no poder. 

Quando a Lei de Anistia foi aprovada 
em 28 de agosto de 1979, o parlamento 
ainda estava sitiado e sem autonomia. 
Um terço dos senadores eram biônicos, 
escolhidos em um Colégio Eleitoral con¬ 
trolado pelos próprios golpistas. Mesmo 
assim, no momento de votação, o proje¬ 
to proposto pelo governo não venceu tão 
facilmente. Foi aprovada por 206 votos a 
favor contra os 201 contrários. 

Em abril de 2010, o Conselho Federal 


da OAB impetrou uma Arguição de Des- 
cumprimento de Preceito Fundamental, 
que visava estabelecer a correta interpre¬ 
tação constitucional da Lei de Anistia, de 
modo a declarar que “a anistia concedida 
pela citada lei aos crimes políticos ou co¬ 
nexos não se estende aos crimes comuns 
praticados pelos agentes da repressão con¬ 
tra opositores políticos , durante o regime 
militar (1964/1985)”. 

No entanto, o Supremo Tribunal Fede¬ 
ral (STF) decidiu arquivar a ação. Inter¬ 
pretou que a Lei da Anistia impede o jul¬ 
gamento de atos criminosos dos agentes 
do Estado praticados durante a ditadura. 

Além disso, a decisão do STF não está 
de acordo com a normativa internacio¬ 
nal que entende que os crimes contra a 
humanidade cometidos por autoridades 
estatais não são passiveis de “anistia” por 
leis nacionais. O Brasil é signatário de 
Convenções Contra as Violações aos Di¬ 
reitos Humanos, dentre os quais, o Pacto 
de São José da Costa Rica. Portanto, deve 
aceitar a jurisprudência das instâncias 
internacionais. 


Em 2010, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH), ao julgar o 
Caso Gomes Lund e outros, confirmou 
o entendimento de que torturas, mortes 
e desaparecimentos políticos são crimes 
contra a humanidade e não podem ser 
anistiados. Confirmando que as auto- 
-anistias são totalmente incompatíveis 
com as leis internacionais, pois o autor de 
um crime não pode se declarar anistiado. 

PUNIÇÃO JÁ! 

É preciso retomar a campanha pela 
revogação desta Lei e punir exemplar¬ 
mente aqueles que, para defender os inte¬ 
resses econômicos da ditadura, mataram, 
sequestraram, estupraram e torturaram. 

A certeza da impunidade é que faz 
com que os atuais agentes de Estado con¬ 
tinuem cometendo crimes. Ter a certeza 
da investigação e da punição, mesmo que 
seja futura, os intimidará. Punir os re- 
pressores do passado é fundamental para 
lutar contra os repressores de hoje e de 
amanhã, uma necessidade para defender 
as organizações operárias e populares. 







Polêmica 


Autodefesa 



A OCUPAÇÃO WILLIAM ROSA (MG) dá um exemplo de autodefesa do movimento contra a repressão. 


A necessidade da autodefesa 
dos movimentos sociais 


JEAN DE SALINE, de São Paulo 

U ma das polêmicas surgida en¬ 
tre os ativistas das passeatas 
de junho e das mobilizações 
que se seguiram foi sobre a 
violência da polícia e de como combatê-la. 

É um fato que existe uma maior pola¬ 
rização da luta de classes. O país não é o 
mesmo desde os protestos. Muitos traba¬ 
lhadores e jovens que nunca participaram 
de mobilizações vieram para as ruas. Lu¬ 
taram e gostaram, porque aprenderam que 
“épossível lutar, épossível vencer ”. Depois 
de junho, essa mudança na consciência 
continuou a se manifestar nas inúmeras 
mobilizações populares, sindicais e estu¬ 
dantis ocorridas. 

Hoje, o que era “normal” se tornou 
intolerável. Os trens sempre quebraram, 
mas agora tem quebra-quebra quando um 
deles para no meio da viagem. A juven¬ 
tude negra sempre foi morta nos bairros 
da periferia. No entanto, recentemente, 
houve um levante popular após o jovem 
Douglas ser assassinado pela PM em São 
Paulo. O leilão de Libra provocou uma 
greve nacional dos petroleiros. Como a 
situação concreta dos trabalhadores e do 
povo em geral só tende a piorar, é possível 
prever uma polarização crescente da luta. 

REPRESSÃO VAI AUMENTAR 

Os governos vão apostar nas eleições 
para desmobilizar as manifestações, apon¬ 
tando uma falsa saída. Por outro lado, 
vão utilizar todas as formas possíveis de 
repressão para evitar que a Copa de 2014 
seja questionada por mobilizações gigan¬ 
tescas, como ocorreu na Copa das Con¬ 
federações. 

A justiça está buscando criminalizar 
os movimentos sociais, com leis dos tem¬ 
pos da ditadura, e criando novas leis ainda 
piores. A polícia reprime duramente toda 
vez que pode. A greve dos professores, no 
Rio, mostrou uma repressão violenta con¬ 
tra os trabalhadores. A ilegalidade da ação 


da polícia é impressionante. Passam por 
cima do direito constitucional de greve. 

A ordem dos governos (começando por 
Dilma) é tentar intimidar os movimentos 
sociais para evitar as 
mobilizações durante a 
Copa. A mesma postu¬ 
ra pode ser observada 
com a ação da polícia 
nos bairros pobres e 
negros, onde a repres¬ 
são é ainda mais dura. 

Vão querer impor o ter¬ 
ror nesses bairros para 
“evitar problemas” du¬ 
rante a Copa. 

O DIREITO DE 
AUTODEFESA 

E o movimento, o 
que pode fazer frente a 
isso? Não pode ser que 
a violência policial de¬ 
cida a sorte do país. A ditadura militar, 
cujo aniversário de 50 anos se completa 
em março de 2014, caiu há três décadas. 

Dizem que o gigante acordou em ju¬ 
nho. Não pode ser que cassetetes, gás la¬ 
crimogêneo e balas de borracha o façam 
dormir de novo. Os trabalhadores têm o 
direito de fazer greve. Os estudantes de 
ocupar as ruas. O povo de exigir saúde, 
educação e transporte público decentes. 
Não pode ser que o PT - que sofreu essa 
mesma repressão nas greves da década de 
1980 - agora queira acabar com as mobi¬ 
lizações na porrada. 

Os movimentos sociais têm o direito 
de se defender contra a violência policial. 
A autodefesa do movimento é uma tarefa 
que deve ser assumida por trabalhadores 
em greve, por ocupações de terras e pelas 
mobilizações estudantis. 

UM EXEMPLO ASERSEGUIDO 

O exemplo da ocupação William Rosa 
é importante. As 3.900 famílias que ocupa¬ 
ram um terreno em Contagem, em Minas 


Gerais, foram brutalmente reprimidas no 
dia I o de novembro pelo 18° batalhão da 
PM. Segundo o Frei Gilvander Moreira, 
da Comissão Pastoral da Terra, a polícia 
jogou bombas no meio 
das barracas, atirarou 
com balas de verdade e 
lançou gás lacrimogê¬ 
neo de helicópteros. A 
ocupação não se ame¬ 
drontou e se manteve. 

Depois disso, os ocu¬ 
pantes se organizaram 
para resistir à polícia. 
Conseguiram montar 
seus escudos e sua de¬ 
fesa com materiais con¬ 
seguidos ali mesmo. 
Querem que a polícia 
saiba que será mais di¬ 
fícil bater em gente pre¬ 
venida. Esse povo tem o 
que defender: seu direito 
de lutar pela moradia, sua esperança de 
conseguir escapar do aluguel. 

AUTODEFESA DO MOVIMENTO 
OU TÁTICA BLACK BLOC? 

O exemplo da autodefesa da ocupação 
William Rosa deve ser conhecido por to¬ 
dos os ativistas das greves, passeatas e 
ocupações do país. A luta militar coletiva 
dos moradores da ocupação é uma exten¬ 
são da luta popular. É necessário estender 
essa prática para os outros setores. 

Os Black Blocs surgiram durante as 
passeatas de junho. De certa maneira, são 
uma expressão da radicalização do movi¬ 
mento. Expressam uma enorme indigna¬ 
ção contra a polícia e as grandes empresas. 
Alguns vêm da classe média, outros dos 
bairros pobres, onde assistiram a polícia 
matar outros jovens. Assim, é fácil enten¬ 
der como conseguem ter popularidade em 
setores da juventude. 

É fácil entender, mas é necessário 
discutir se essas ações ajudam ou atra¬ 
palham as mobilizações. Ao nosso ver, 


atrapalham. 

Para os Black Blocs as mobilizações 
devem terminar em quebradeira para mos¬ 
trar que são contra os bancos e empresas. 
No entanto, isso afasta os trabalhadores 
das manifestações. O resultado é que a 
luta coletiva contra essas empresas se 
enfraquece. 

Da mesma forma, para os Black Blocs, 
a decisão sobre como e onde enfrentar a 
polícia não é dos trabalhadores em greve 
ou dos ocupantes de um terreno, como a 
William Rosa. Para eles, um Black Bloc 
tem o direito de iniciar um conflito com 
a PM sem que isso tenha sido decidido 
pelo movimento. Mais precisamente, as 
passeatas devem sempre terminar em 
confronto com a polícia, independente 
da relação de forças concreta e da opor¬ 
tunidade política. 

Isso significa que a luta militar, a defe¬ 
sa do movimento, não é uma extensão da 
luta sindical, popular ou estudantil, que 
deve ser assumida pelos movimentos so¬ 
ciais. É uma atividade em si, descolada de 
tudo, que pode ser decidida pela cabeça de 
cada um deles, na hora em que queiram. 

O resultado, em geral, é a precipita¬ 
ção de derrotas. A ação dos Black Blocs 
facilita a reação da polícia que encontra 
o movimento despreparado. As passeatas 
são dissolvidas e terminam de forma pre¬ 
matura. Para o movimento, o resultado 
é desastroso. Para os Black Blocs muitas 
vezes não. 

Os Black Blocs se auto-intitulam os 
“defensores do movimento”. Mas ninguém 
lhes concedeu ou votou essa tarefa. Assu¬ 
mem muitas vezes a linha de frente das 
passeatas, tentando impor sua política e 
sua metodologia. Isso não tem nada de 
democrático, muito menos é “horizontal”. 
Na verdade, é uma postura antidemocrá¬ 
tica, burocrática perante os movimentos. 

Por esses motivos é importante que os 
movimentos sociais assumam sua pró¬ 
pria autodefesa, a exemplo da Ocupação 
William Rosa. 


Os movimentos 
sociais têm o 
direito de se 
defender contra a 
violência policial. 
A autodefesa do 
movimento é uma 
tarefa que deve ser 
assumido portodos 
trabalhadores e a 
juventude. 
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Osmarino Amâncio 


Entrevista 


“Chico Mendes era um sindicalista, 
um socialista libertário” 


Osmarino Amâncio, 
histórico líder seringueiro 
do Acre e militante do 
PSTU,foi um dos principais 
companheiros de Chico 
Mendes, assassinado 
há 25 anos, no dia 22 de 
dezembro de 1988. Seus 
assassinos eram pistoleiros 
e fazendeiros da região 
de Xapuri. Na época, os 
seringueiros realizaram 
um grande processo de 
resistência, através dos 
“empates” (piquetes 
realizados na floresta) 
contra os projetos de 
expansão da agropecuária 
iniciados pelo regime 
militar. Confira a 
entrevista 


POR JEFERSON CHOMA, da redação 

COMO VOCÊ CONHECEU CHICO MENDES? 

O Chico foi para mim uma espécie 
de guru do movimento a partir do mo¬ 
mento em que o conheci, na década de 
70, nas comunidades eclesiais de base. 
O Chico já fazia alguma discussão sobre 
essas questões todas dos conflitos que 
estavam havendo, porque na época a 
gente não tinha nenhuma entidade que 
pudesse organizar todo esse movimen¬ 
to. Tudo isolado devido às distâncias. 
Eu conheci o Chico a partir daí e nos 
forrós nos seringais. Tem muito forró, 
e seringueiro que, na sua maioria, são 
descendentes de nordestinos, gosta de 
uma festa. 

Falar da pessoa do Chico é um sen¬ 
timento muito forte, ele é uma figura 
que me fortalece ainda hoje porque eu 
aprendi muito com ele e com tantos 
outros companheiros que se foram. É 
como falar de uma lenda que nunca 
vai se acabar, principalmente na região 
amazônica. 

DE TODOS OS EMPATES, QUAIS QUE 
FORAM OS MAIS MARCANTES PRA VOCÊ? 

Participamos de muitos empates, 
alguns levávamos um dia, dois dias 


para chegar. Mas o da [fazenda do 
frigorífico] Bordon marcou muito. Es¬ 
távamos com uma equipe de serin¬ 
gueiros num evento em Rio Branco 
quando chegou a notícia que a Bordon 
ia desmatar. As pessoas que estavam 
próximas de nós, gente do mundo aca¬ 
dêmico, tiveram a preocupação de di¬ 
zer que era preciso mandar primeiro 
uns documentos para as autoridades 
e esperar uma resposta. Mas o Chico 
chamou a gente e disse: “olha gente, 
enquanto esse pessoal faz esses docu¬ 
mentos, os seringueiros estão sendo 
expulsos e a floresta está caindo, então 
enquanto eles ficam aí fazendo docu¬ 
mento nós vamos para a área”. E fomos 
para Xapuri e entramos no seringal. 
E esse foi um momento que marcou 
muito porque a gente estava totalmen¬ 
te acuado por jagunços e pelo Estado. 
O Estado que defendia naquela época 
o grande desmatamento e não levava 
em consideração os seringueiros, os 
índios, os castanheiros, os ribeirinhos, 
os camponeses daquela floresta. 

Não éramos considerados porque 
quase 99,99% do nosso povo era de 
analfabetos. Só não era 100% porque 
o Chico Mendes sabia ler e escrever. E 
você ver um seringueiro, sem estrutura, 
totalmente desarmado, enfrentar aquela 
peãozada da Bordon, enfrentar a polí¬ 
cia... Nós enfrentamos e o movimento 
foi muito forte. 

NA ÉPOCA, VOCÊS TROUXERAM UMA 
INOVAÇÃO COM A PROPOSTA DE FAZER 
UMA REFORMA AGRÁRIA ADAPTADA AS 
CONDIÇÕES DA AMAZÔNIA E DO SEU 
POVO. COMO FOI ISSO? 

A Reserva Extrativista é a única 
forma de se garantir que o seringuei¬ 
ro, que o ribeirinho, que o pescador, 
não seja expulso da sua terra, essa era 
a única saída que víamos. Na época 
sofremos um problema sério, porque 
num sistema capitalista, você intro¬ 
duzir uma proposta de não querer a 
propriedade privada era muito com¬ 
plicado. O movimento era muito forte 
e na reserva extrativista criamos um 
plano de utilização. Foi uma discus¬ 
são bem aprofundada porque a gente 
tinha a certeza de que se a Amazônia 
fosse loteada para colonização, ou se 
para nós fosse aceito o uso capião, ou 
seja, qualquer proposta que desse o 
título de propriedade ia virar aquela 
ciranda da comercialização da terra, 
o que a gente via já em alguns proje¬ 
tos de colonização do INCRA [Instituto 
Nacional de Colonização de Reforma 
Agrária]. A pessoa dá o título da terra 
e logo o fazendeiro vem e compra, ou 



tf 

O nome do Chico 
é usado pra 
implementar 
políticas do 
chamado 

“capitalismo verde" 
que ele mesmo 
combateu em vida 

então o banco se apropria porque ele dá 
a fiança e coloca a terra como penhora. 

A gente queria uma área que garan¬ 
tisse a sobrevivência do seringueiro, ga¬ 
rantir que ele permaneça lá, mas que a 
área não seja destruída e que ele possa 
viver do usufruto e que possa garan¬ 
tir o presente e o futuro dele e de seus 
descendentes. 

Foi uma proposta, eu diria, socia¬ 
lista, e na época eu e o Chico Mendes 
discutíamos essas questão: o sistema 
capitalista, e principalmente, porque 
estavam implementadas naquela re¬ 
gião as políticas do regime militar. A 
gente via a terra sendo disputada por 
nós, pela garimpagem, pelas madei¬ 
reiras e pelo latifúndio que chegavam 
naquela região. 


MUITA GENTE SE APRESENTA HOJE 
COMO DEFENSORES DO "LEGADO DE 
CHICO MENDES*', INCLUSIVE A EX- 
MINISTRA MARINA SILVA. O QUE VOCÊ 
ACHA DISSO? 

O Chico não tinha nada a ver com 
esse negócio de ONG, nem era sim¬ 
plesmente um ambientalista como 
tentam apresentar sua imagem hoje. 
Era um sindicalista, um socialista 
libertário. Mas hoje seu nome é usa¬ 
do pra implementar políticas que ele 
mesmo combateu em vida, como o 
manejo florestal madereiro na Reser¬ 
vas Extrativistas, criado pelo governo 
do PT no Acre. Querem usar e explo¬ 
rara o seringueiro em beneficio das 
grandes madereiras. O Chico sempre 
foi contra isso. 

É importante a opinião pública co¬ 
nhecer uma questão: a Marina Silva 
foi para o Ministério do Meio Ambien¬ 
te para brincar de meio ambiente. Na 
verdade o governo Lula levou a Mari¬ 
na para lá não foi pra defender meio 
ambiente, para defender ecologia. Foi 
para inventar que estavam preocupa¬ 
dos com a questão da sustentabilida- 
de, porque na realidade a sua grande 
preocupação não era com isso. Vou 
citar vários exemplos. Logo que ela 
entrou o governo ordena a importa¬ 
ção de pneus usados da Europa. A 
Marina no Ministério Meio Ambiente 
tinha orientado que não fosse feito, 
mas foi desobedecida. Ela já poderia 
ter saído por conta disso. Depois foi 
ordenado o grande projeto da Monsan¬ 
to da soja transgênica, outro motivo 
que a Marina poderia ter rompido com 
esse governo. No entanto, ela não fez, 
e depois ela mesma assinou a lei. De¬ 
pois aprovou a Lei de concessão das 
florestas públicas, que privatiza as 
florestas controladas pelo poder pú¬ 
blico. Qualquer empresário pode ter a 
concessão com 40 anos da exploração 
dessas florestas. E depois ele pode re¬ 
novar por mais 30 anos. 

Ela também não se posicionou con¬ 
tra as grandes barragens na Amazônia, 
não teve postura contundente contra a 
monocultura do agronegócio. Então ela 
foi lá para brincar de meio ambiente 
porque veio da Amazônia e se acercou 
de várias ONGs que tinham o objetivo 
de obter lucros. 

Tem aquele ditado que diz, “dizeis 
com quem andas que eu direi quem 
tu és”. Veja, o dono da Natura foi o 
seu vice [nas eleições presidenciais de 
2010]. Então a Marina é um brinque¬ 
do, a menina dos olhos das ONGs e do 
grande capital verde que se implementa 
hoje na Amazônia. 







Polêmica 


Anarquismo Opinião Socialista 

A economia anarquista 



HENRIQUE CANARY, 

da Secretaria Nacional de Formação 

N o primeiro artigo desta sé¬ 
rie, publicado na edição n° 
471, expusemos as ideias 
fundamentais do anarquis¬ 
mo e as criticamos desde um ponto 
de vista marxista. Ao adiantarmos os 
temas dos próximos artigos, dissemos 
que, do ponto de vista da economia, 
a realização do ideal anarquista re¬ 
presentaria um retrocesso em todo 
o desenvolvimento humano e social, 
mesmo em comparação com o capita¬ 
lismo. Tal afirmação causou enorme 
indignação entre alguns anarquistas. 
No presente artigo, tentaremos provar 
esta terrível declaração. 

A ECONOMIA CAPITALISTA 
E O MARXISMO 

A Idade Média foi um período de 
atraso e ignorância. Os povos estavam 
divididos em pequenas unidades po¬ 
lítico-econômicas chamadas feudos. 
Cada feudo tinha seu príncipe, suas 
leis, suas unidades de peso e medida, 
sua moeda e seu exército. A economia 
era de subsistência e o comércio entre 
feudos era esporádico, se resumindo a 
uns poucos itens que sobravam ao fi¬ 
nal de cada safra. A burguesia nasceu, 
cresceu e se fortaleceu como classe re¬ 
volucionária no seio dessa sociedade 
agrária atrasada. O ímpeto comercial 
da burguesia rompeu essa arcaica es¬ 
trutura social: vieram as grandes na¬ 
vegações, o renascimento das cidades, 
das artes e das ciências, e com elas o 
comércio mundial. A velha sociedade 
não suportou o choque, e os antigos 
feudos se unificaram nas grandes na¬ 


ções e povos que conhecemos hoje. O 
Estado nacional burguês, a economia 
nacional burguesa e a nação burguesa 
foram gigantescos passos progressivos 
na história da humanidade. Mas a bur¬ 
guesia não parou por aí em sua cruza¬ 
da revolucionária: ela criou também a 
produção mundial e com isso unificou 
o planeta inteiro economicamente. 

Marx considerava a mundializa- 
ção da produção como um fenômeno 
essencialmente progressivo, como a 
verdadeira base material da sociedade 
comunista, mas alertava para o fato de 
que esse passo adiante na capacidade 
produtiva humana havia encontrado 
um novo limite histórico na proprie¬ 
dade privada, no caos do mercado e 
nas fronteiras dos Estados nacionais. 
E eram justamente esses limites que 
precisavam ser superados. Ou seja, o 
marxismo parte das conquistas pro¬ 
gressivas do capitalismo e busca su¬ 
perá-las positivamente, criando assim 
uma sociedade superior. 

E o anarquismo? O que propõe em 
termos de economia? 

A ECONOM IA ANARQUISTA 

Há distintas visões dentro do anar¬ 
quismo sobre como deveria funcionar a 
economia do período pós-revolucioná- 
rio. Mas alguns traços comuns podem 
ser delineados. 

A ideia anarquista da oposição a 
qualquer tipo de poder centralizador 
se reflete também em sua visão eco¬ 
nômica. Diferente do marxismo, que 
propõe a nacionalização de toda a pro¬ 
priedade burguesa e o controle racio¬ 
nal de toda a economia por meio do 
Estado proletário, o anarquismo pro¬ 
põe que cada empresa seja controlada 
por seus próprios trabalhadores. E por 
mais ninguém. Os trabalhadores da GM 
controlariam a GM; os trabalhadores 
da Petrobrás controlariam a Petrobrás, 
e assim por diante. 

Aqui começam os problemas: ora, 
sob o capitalismo, o controle operário 
da produção (cada grupo de trabalhado¬ 
res controlando a sua empresa) é uma 
reivindicação revolucionária, pois se 
choca com a propriedade privada bur¬ 
guesa. O patrão diz: “façam isso”, e os 
operários fazem outra coisa; o patrão 
diz: “produzam em tal quantidade”, e 
os trabalhadores produzem em outra. 
Isto, sob o capitalismo, é fantástico. Por 
isso a burguesia tem tanto medo das 
comissões de fábrica e das organiza¬ 
ções por local de trabalho. Não é um 
verdadeiro marxista aquele que não 
defende, com todas as forças, o con¬ 
trole operário como uma importante 
bandeira de luta contra os capitalistas. 

Mas como tudo na vida, algo que 


é bom sob certas condições pode ser 
ruim sob outras. Em uma sociedade 
que tenha destruído a propriedade bur¬ 
guesa, em que não haja mais capita¬ 
listas, o controle operário por empresa 
deixa de ser algo progressivo e passa 
a ser regressivo. Quando se destrói a 
burguesia, a única medida realmente 
progressiva em termos econômicos é a 
planificação econômica nacional, não 
o controle operário por empresa. 

Isso é assim justamente pelo que di¬ 
zíamos antes: a nacionalização, e depois 
a mundialização da economia, levadas 
a cabo pela burguesia em sua época 
revolucionária, são uma grandiosa con¬ 
quista, da qual o proletariado não pode 
abrir mão, sob pena de construir uma 
sociedade que, ao atomizar suas forças, 
acabe sendo inferior ao capitalismo. 

Além disso, seria realmente justo, 
por exemplo, uma vez expropriada a 
burguesia, que os trabalhadores da GM 
controlassem a GM? Ora, um carro da 
GM também é fruto do trabalho dos 
trabalhadores das auto-peças, da in¬ 
dústria da borracha, da indústria do vi¬ 
dro, da indústria química, da indústria 
eletrônica e um longo etc. Na verdade, 
todas as riquezas produzidas no país 
são fruto de um trabalho tão profun¬ 
damente coletivo, que seria impossível 
dizer quais trabalhadores de quais em¬ 
presas contribuíram nesta ou naquela 
produção. A realidade é uma só: to¬ 
dos os trabalhadores 
de todas as empresas 
contribuem com toda 
a produção nacional. 

Ponto. E é por isso 
que é nacionalmen¬ 
te, nunca localmen¬ 
te, que a produção 
deve ser controlada. 

O anarquismo quer 
tornar os trabalha¬ 
dores de uma dada 
empresa senhores 
daquela produção; o 
marxismo quer tor¬ 
nar toda a classe tra¬ 
balhadora senhora de 
toda a economia. 

Por isso dizemos 
que a proposta anar¬ 
quista de fragmenta¬ 
ção dos trabalhado¬ 
res em empresas isoladas é um retro¬ 
cesso em relação ao capitalismo, que 
é centralizado, concentrado, mundial 
e, justamente por isso, altamente pro¬ 
dutivo. 

A “LIBERDADE” SEGUNDO 
O ANARQUISMO 

“Calúnia! Nenhum anarquista ja¬ 
mais negou a necessidade das empre¬ 


sas-comunas estabelecerem relações 
entre sü”, dirão os anarquistas. E é 
verdade. Muitos teóricos anarquistas 
reconheceram essa necessidade e fa¬ 
laram sobre ela. Mas quais relações 
exatamente, segundo os anarquistas, 
essas empresas-comunas deverão es¬ 
tabelecer? Certamente não serão re¬ 
lações decididas em algum centro de 
comando, por exemplo, um “Congres¬ 
so Nacional de Conselhos Operários” 
que venha a se instalar depois da re¬ 
volução, pois isto equivaleria a um 
poder estatal centralizador, o que vai 
contra os princípios do anarquismo. 
“O fundamental é que sejam relações 
livres, decididas pelos próprios cole¬ 
tivos que controlam essas empresas”, 
dirão. Mas como seria isso na prática? 

Em sua obra Ideia geral sobre a 
revolução no século 19, Pierre-Jose- 
ph Proudhon, considerado o pai do 
anarquismo, esclareceu o tema com 
a ideia de “contrato”: “ Deixe-nos per¬ 
guntar, que necessidade temos nós de 
governo quando fizemos um acordo? 
O Banco Nacional e suas várias filiais 
não garantem centralização e unida¬ 
de? O acordo entre fazendeiros para 
compensação, comércio e renda das 
propriedades rurais não cria unidade? 
Partindo de outro ponto de vista, as 
associações industriais para adminis¬ 
trar a grande produção não criam uni¬ 
dade? (...) A idéia de contrato exclui 
a idéia de governo ”. 

E mais adian¬ 
te, no mesmo livro: 
“Em lugar das leis, 
colocaremos contra¬ 
tos: não haverá mais 
leis votadas pela 
maioria ou mesmo 
por unanimidade. 
Cada cidadão, cada 
cidade, cada sindi¬ 
cato fará suas pró¬ 
prias leis. Em lugar 
do poder político, co¬ 
locaremos forças eco¬ 
nômicas ”. 

Muito bem, ago¬ 
ra deixe-nos pergun¬ 
tar aos anarquistas: 
que diferença há en¬ 
tre essas ideias e o 
liberalismo clássico, 
segundo o qual a mão invisível do 
mercado regula perfeitamente todas 
as relações sociais, sem a necessida¬ 
de de qualquer intervenção por par¬ 
te do Estado? Que diferença há entre 
as ideias de Proudhon e aquela ideia 
bem conhecida, segundo a qual as 
empresas, ao comercializarem livre¬ 
mente seus produtos, contribuem para 
o “bem comum” de toda a sociedade? 


Diferente do 
socialismo utópico, 
o anarquismo teve 
o mérito de ver na 

revolução social e na 

} 

classe trabalhadora 
as chaves para a 
transformação do 

t 

mundo. Mas em todos 
os outros aspectos, 
seu pensamento 
permaneceu utópico 
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Ora, o pensamento de Proudhon é 
coerente: se não há um controle cons¬ 
ciente por parte do Estado, a única 
forma de regular as relações entre as 
empresas é, de fato, o livre comércio. 
Mas isso é capitalismo, e não socialis¬ 
mo. Para Proudhon, assim como para o 
liberalismo clássico, a ideia de liberda¬ 
de é inseparável da ideia de livre comér¬ 
cio: “ Suprimir a concorrência significa 
suprimir a própria liberdade ”. 

Proudhon quer acabar com as leis 
e substituí-las pelos “livres contratos”. 
Mas não será a venda da força de tra¬ 
balho do trabalhador para o capitalista 
também um “livre contrato”? Certa¬ 
mente é. E por acaso todos nós não luta¬ 
mos contra a proposta de ACE (Acordo 
Coletivo Especial) do governo e da CUT, 
que visa substituir a CLT pelos “acor¬ 
dos” entre empresas e trabalhadores? 
Certamente lutamos. E o fazemos por¬ 
que sabemos que entre desiguais nun¬ 
ca haverá “livre acordo”. As relações 
entre partes desiguais precisam ser re¬ 
guladas, sempre no interesse da parte 
mais frágil, ou do todo ao qual ambas 
as partes se subordinam. Justamente 
para isso servirá o Estado proletário e 
as leis proletárias. O comunismo não 
será construído com a prolongação das 
desigualdades por meio de “contratos”, 
mas com a erradicação consciente desta 
desigualdade através de mecanismos 
econômicos e políticos. 

Cada trecho dos escritos do pai do 
anarquismo é, verdadeiramente, a jus¬ 
tificação de esquerda do pensamento 
liberal. Mas não bateremos em dema¬ 
sia nesta ferida tão dolorosa para os 
anarquistas. Afirmamos apenas que 
nós, marxistas, pensamos o contrá¬ 
rio: no lugar do poder cego e alienado 
das forças econômicas, que esmagam 
os mais fracos e elevam os mais for¬ 
tes, colocaremos leis que diminuam 
conscientemente as desigualdades, que 
reparem os crimes econômicos e a dis¬ 
paridade de condições. Defenderemos 
a intervenção consciente, centraliza¬ 
da, nacional (e depois internacional!) 
de toda a classe trabalhadora sobre a 
economia. “Ação e intervenção cons¬ 
ciente!”, e não “livre contrato!”: eis, 
para o marxismo, a verdadeira defini¬ 
ção de liberdade. 

O CARÁTER UTÓPICO DO ANARQUISMO 

O socialismo anterior a Marx entrou 
para a história com o nome de “utópi¬ 
co” porque se resumia a especulações 
sobre as características de uma socie¬ 
dade futura imaginada como perfeita. 
Já o marxismo é chamado também 
“socialismo científico” porque foi Marx 
quem expôs, pela primeira vez, não 
apenas os males da sociedade capita¬ 
lista, mas a condição concreta para a li¬ 
bertação da humanidade (a extinção da 
propriedade privada) e o sujeito desta 
transformação (a classe trabalhadora). 

Diferente do socialismo utópico, o 
anarquismo teve o mérito de ver na 


revolução social e na classe trabalha¬ 
dora as chaves para a transformação 
do mundo. Mas em todos os outros as¬ 
pectos, seu pensamento permaneceu 
utópico. Ao se recusar a estender qual¬ 
quer ponte entre a sociedade presente 
e o futuro, o anarquismo permanece 
atado ao velho espírito de Saint-Simon, 
Fourier, Owen e outros filósofos utópi¬ 
cos, que dedicaram suas vidas a pensar 
um mundo melhor, mas que jamais re¬ 
alizaram qualquer transformação real. 
As experiências cooperativas dos so¬ 
cialistas utópicos do século 19 nun¬ 
ca passaram de minúsculas ilhas no 
imenso oceano capitalista. Já a Comuna 
de Paris e o Estado soviético fizeram 
maravilhas no pouco tempo que tive¬ 
ram, e por isso são nossos exemplos e 
jamais serão esquecidos. 

Os anarquistas são, em sua esmaga¬ 
dora maioria, revolucionários sinceros. 
Mas por mais que não queiram ou não 
admitam, são os herdeiros indiretos da 
escola utópica, os últimos românticos. 
E na dura luta de classes, na guerra 
sangrenta contra o capital, no violento 
parto que dará à luz um novo mundo 
- o romantismo pode ser nobre e belo, 
mas certamente não é útil. A ele opo¬ 
mos a fria e seca, porém verdadeira e 
cortante, escrita de Lenin, e com ela 
encerramos este artigo: 

“Não somos utopistas. Nunca ‘sonha¬ 
mos ’ poder dispensar bruscamente , de 
um dia para o outro , toda e qualquer 
administração , toda e qualquer subor¬ 
dinação; isso são sonhos anarquistas 
resultantes da incompreensão do papel 
da ditadura proletária, sonhos que nada 
têm em comum com o marxismo e que 
na realidade não servem senão para 
adiar a revolução socialista até que os 
homens venham a ser de outra essência. 
Não , nós queremos a revolução socialista 
com os homens tais como são hoje” (O 
Estado e a revolução). 


Nos próximos números: 



Anarquismo e comunismo é um dos traba¬ 
lhos mais importantes do revolucionário e 
economista russo Evgueni Preobrazhensk. 
Neste livro o autorexpõe as diferenças entre 
anarquistas e marxistas, partindo dos desa¬ 
fios concretos que se apresentaram à classe 
trabalhadora russa após a revolução de 1917. 
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América Latina: um novo ciclo 
se inicia? 

Greves e mobilizações radicalizadas voltam a fazer parte do dia-a-dia do continente 



Professores em greve entram em confronto com a polícia na Cidade do México. 


DIEGO CRUZ, da redação 

E ntre o final da década de 1990 e 
início dos anos 2000, a América 
Latina foi tomada por uma ver¬ 
dadeira onda de revoltas e revo¬ 
luções que derrubaram vários governos, 
expressando o desgaste do neoliberalismo 
e a falência dos governos de direita. 

Nos anos seguintes, porém, a revolta 
foi canalizada das ruas para as urnas. A 
“onda rosa” varreu Brasil, Bolívia, Chile, 
Argentina, Paraguai e Equador. Candi¬ 
datos com discursos de esquerda ou na¬ 
cionalista se elegeram prometendo mu¬ 
danças e o fim das políticas neoliberais. 
Não aconteceu nem uma coisa nem outra. 
Esses governos mantiveram, em essência, 
a política anterior, com algumas medidas 
assistencialistas. A cooptação das dire¬ 
ções do movimento e uma conjuntura de 
crescimento econômico internacional, por 
outro lado, impediram que esses gover¬ 
nos tivessem o mesmo destino de seus 
antecessores. 

No último período, no entanto, esta¬ 
mos assistindo ao reaparecimento das 
mobilizações no continente. A calmaria 
parece estar com os dias contados e o 
processo que vimos estalar no Brasil em 
junho, ao que tudo indica, não se limita 
ao nosso país. 

ARGENTINA: DERROTA DO GOVERNO 
KIRCHNER 

Na Argentina, uma impressionante 
revolução protagonizada pelas massas 
populares em 2001 derrubou o presidente 
De La Rúa e outros três presidentes num 
espaço de poucos dias. Na ausência de 
uma real alternativa revolucionária, a cri¬ 
se foi momentaneamente contornada com 
a eleição do peronista Néstor Kirchner à 
presidência em 2003. O governo Kirch¬ 
ner, continuado por sua esposa Cristina 
a partir de 2007, conseguiu uma relativa 
estabilidade durante esses anos. 

Mas, no final de 2012, a Argentina en¬ 
frentou a primeira greve geral em anos. A 
alta inflação, maquiada pelo governo, vem 
corroendo os salários e desgastando o go¬ 
verno. A greve, que paralisou os serviços 
públicos, bancos, trens e metrôs, além do 
bloqueio de estradas, expuseram, ainda, 
a ruptura de setores do sindicalismo até 
então aliados do governo, como o dirigente 
caminhoneiro Hugo Moyano. 

Em outubro passado, nas eleições le¬ 
gislativas, mais de 70% dos votos foram 
para a oposição. O voto de protesto contra 
o governo fez com que a esquerda trotskis- 
ta tivesse um resultado histórico. A FIT 


(Frente de Esquerda dos Trabalhadores, 
na sigla em espanhol) recebeu mais de 
um milhão de votos em todo o país, ele¬ 
gendo uma bancada com quatro parla¬ 
mentares que, aqui, seria o equivalente a 
deputados federais, além 
de deputados provinciais 
(estaduais) e vereadores. 

Mais recentemente, 
uma greve de policiais 
em Córdoba, por reajus¬ 
te salarial, levou o caos 
à província, seguido de 
uma onda de saques e 
uma morte, reflexo da 
inflação alta e o conse¬ 
quente aumento da po¬ 
breza e miséria. O governo de Córdoba foi 
obrigado a atender as reivindicações dos 
policiais, mas a greve se espalhou para 
outras cinco províncias. 

BOLÍVIA DE VOLTA ÀS RUAS 

A Bolívia foi outro país que foi convul¬ 
sionado na virada do século. Em 2003, as 
massas invadiram as ruas contra o proje¬ 
to de privatização da água, levado a cabo 
pelo presidente Gonzalo Sanchez Lozada, 
o “Goni”. A insurreição derrubou Goni, 
mas esse processo revolucionário foi ca¬ 
pitalizado por Evo Morales e o MAS (Mo¬ 
vimento ao Socialismo). Morales fechou 
um longo ciclo de ascenso e, ao contrário 
do que muitos esperavam, assegurou uma 
estabilidade burguesa que há muitos anos 


o país não vivia. 

O governo agora, porém, está se de¬ 
parando com novas mobilizações. Em 
maio último, houve uma greve geral en¬ 
cabeçada pelos mineiros e convocada pela 
COB (Central Operária 
Boliviana). A greve ra¬ 
dicalizada contou com 
fechamentos de estra¬ 
das e enfrentou forte re¬ 
pressão do governo. Os 
trabalhadores reivin¬ 
dicavam, entre outras 
coisas, a equivalência 
do valor das aposen¬ 
tadorias aos salários 
dos que estão na ativa. 
Hoje, os aposentados recebem apenas o 
equivalente a 70% do salário que recebiam 
quando se aposentaram. 

Junto a isso, desenvolve-se no país um 
rico processo de reorganização da esquer¬ 
da, com a formação de um partido operá¬ 
rio independente do governo, o Partido dos 
Trabalhadores. Fundado num congresso 
diretamente convocado pela COB, o PT é 
expressão da ruptura, ainda que minori¬ 
tário, de setores da classe trabalhadora 
com o governo e o MAS. 

CONTINENTE SE LEVANTA 

Em vários outros países ocorre uma 
importante retomada das lutas. No Méxi¬ 
co, os professores estão mobilizados con¬ 
tra a política privatizante do governo de 


Enrique Pena Nieto na educação. Desde 
maio, ocorrem mobilizações, greves e ocu¬ 
pações de prédios públicos. Em setembro, 
os professores da rede pública acamparam 
em frente ao palácio do presidente e foram 
brutalmente reprimidos pela polícia, que 
utilizou até tanques de guerra para retirar 
os manifestantes. 

O Peru também passou por uma gre¬ 
ve geral recente. Em setembro, a CGTP 
(Central Geral dos Trabalhadores do Peru) 
convocou uma greve geral de 24 horas 
contra a política econômica do governo de 
Ollanta Humala, expressando a ruptura 
dos setores que dirigem a Central com o 
governo peruano. 

O Uruguai, por sua vez, governado por 
Mujica, também enfrentou fortes greves 
em 2013. Em junho, quando o Brasil ex¬ 
plodia nas ruas, trabalhadores da educa¬ 
ção realizavam greves, manifestações e 
ocupações de prédios públicos exigindo 
6% do PIB para a educação. Outros seto¬ 
res também se mobilizaram, incluindo 
os funcionários da Petrobrás no país. Até 
mesmo o Equador, que passou por uma 
revolução que tirou o presidente Jamil 
Mahuad do poder em 2001, mas que en¬ 
frentou um refluxo nos anos seguintes, 
assiste a importantes manifestações con¬ 
tra o projeto extrativista de Rafael Corrêa, 
aliado às grandes mineradoras. 

UM NOVO MOMENTO 

A volta das mobilizações tem como 
base material a desaceleração da econo¬ 
mia na região, fruto da crise internacio¬ 
nal. Os países que se beneficiaram com 
o aumento das exportações nos últimos 
anos sofrem com a redução da demanda, 
enquanto explodem as contradições so¬ 
ciais internas que os governos de plantão 
não conseguiram resolver. 

Pode-se estar abrindo um novo ciclo 
de lutas no continente, embora com rit¬ 
mos bem desiguais (a América Central, 
por exemplo, segue na situação estável 
de antes). Isso pode ter um enorme sig¬ 
nificado na medida em que as lutas co¬ 
mecem a se chocar com os governos, em 
sua maioria, chamados de “esquerda”. 
Ou seja, aqueles que denominamos de 
“Frente Popular”, dirigidos por partidos 
reformistas em aliança com partidos da 
burguesia, como Dilma e Evo; ou os na¬ 
cionalistas burguesas, como Kirchner ou 
Maduro (na Venezuela). 

Esse novo momento pode levar a novas 
mobilizações, choques e crises. A direita 
pode tentar capitalizar isso, mas existe 
também a possibilidade de que se abram 
novas oportunidades para a reorganização 
do movimento de massas. 


As mobilizações que 
crescem na América 
Latina expressam 
a desaceleração 

t 

da economia na 
região, fruto da crise 
internacional 
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Acordo Irà-EUA 


Internacional 


Dm pacto contra a revolução no 
Norto da África e Oriente Médio 

Leia abaixo trechos da declaração da LIT sobre o acordo nuclear iraniano. A versão completa está no Portal do PSTU 



LIGA INTERNACIONAL DOS 
TRABALHADORES, Quarta Internacional 

N o dia 24 de outubro, um acor¬ 
do válido por seis meses foi 
assinado entre o Irã e o Grupo 
5 + 1, constituído pela China, 
EUA, França, Reino Unido e Rússia mais a 
Alemanha, em Genebra, sobre o programa 
nuclear iraniano. 

Pelo acordo, o Irã concorda em não 
enriquecer o urânio além de 5%, nível 
suficiente apenas para sua utilização em 
usinas nucleares de produção de ener¬ 
gia. O Irã também não poderá construir 
novas centrífugas (o artefato utilizado 
para o enriquecimento de urânio) ou no¬ 
vas instalações nucleares. Além disso, o 
governo iraniano concordou em aceitar 
inspeções diárias de técnicos da Agên¬ 
cia Internacional de Energia Atômica, da 
ONU, em suas instalações. 

Em contrapartida, os Estados Unidos 
concordam em liberar entre US$ 6 a 7 bi¬ 
lhões, dos quais cerca de US$ 4 bilhões são 
provenientes da receita gerada pela venda 
de petróleo e presos em bancos devido às 
sanções econômicas da ONU contra o Irã. 
Trata-se de apenas uma pequena parte do 
dinheiro preso em bancos internacionais, 
avaliado em US$ 100 bilhões, além das 
sanções permanecerem em vigor. 

As reações ao acordo foram variadas. 
Os presidentes Obama e Hassan Rohani, 
do Irã, deram-se os braços. Rohani dizia 
que agora o mundo “reconhece os direi¬ 
tos nucleares” do país ao permitir a con¬ 
tinuidade do enriquecimento de urânio. 
O aiatolá Ali Khamenei, Líder Supremo 
da nação, abençoou o acordo, ressaltando 
ser este a base para o futuro progresso. 

Já primeiro ministro de Israel, Ben- 
jamin Netanyahu, descreveu o acordo 
como “um erro de proporções históri¬ 
cas” e “extremamente perigoso”. A seu 
lado perfilavam-se, num primeiro mo¬ 
mento, a Arábia Saudita e os países do 
Golfo Pérsico. 

MONOPÓLIO NUCLEAR 

Para a LIT-QI, o pano de fundo que 
obrigou essa movimentação é o proces¬ 
so revolucionário que vem comovendo 
a região desde 2011. Ou seja, o objeti¬ 
vo desse acordo é contrarrevolucionário, 
visa estabilizar a região pela derrota das 
revoluções no Oriente Médio e no Norte 
da África. Também é um passo dado pelo 
regime iraniano no sentido da capitula¬ 
ção e da perda de sua soberania nacional 
ao abandonar mais um dos elementos 
de sua relativa independência política - 
conquistados na revolução de 1979 que 


derrubou o regime pró-imperialista do 
Xá Reza Pahlevi. 

O imperialismo norte-americano con¬ 
segue impedir o Irã de desenvolver tecno¬ 
logia nuclear própria - um direito demo¬ 
crático de qualquer país do mundo - para 
manter o monopólio da ameaça nuclear 
em suas próprias mãos e de aliados servis 
como Israel. Os EUA foram o único país 
que já utilizou armas nucleares, destruin¬ 
do as cidades de Hiroshima e Nagasaki 
na Segunda Guerra Mundial. 

SÍRIA NA MESA 

Por trás desse acordo sobre a política 
nuclear, há outra consequência direta: os 
EUA conseguem estabelecer uma nova 
parceria para sua política de derrotar o 
processo revolucionário na região, cujo 
epicentro hoje é a Síria, pela via das nego¬ 
ciações diplomáticas. Desde o episódio da 
ameaça de intervenção, depois suspensa 
via a proposta da Rússia, os EUA tratam 
de conseguir um fórum que faça as dis¬ 
tintas partes a negociar e dar um fim à 
guerra civil. Como “prêmio” por ceder 
na questão nuclear e por sua disposição 
a colaborar com essa política, o Irã terá 
assento - ao lado da Rússia - nas nego¬ 
ciações de janeiro organizadas pelos EUA, 
cujo objetivo é conseguir um acordo que 
estabilize o país. Para isso, está disposto 
a buscar uma solução em que se man¬ 
tenha o regime ditatorial na Síria, ainda 
que se faça algumas mudanças, com ou 
sem Assad. 

REVOLUÇÕES AMEAÇAM O REGIME 
IRANIANO 

Quando a revolução no Norte da Áfri¬ 
ca estalou, a população iraniana já havia 
protagonizado grandes mobilizações em 
2009, quando a vitória no primeiro tur¬ 
no do candidato presidencial à reeleição, 
Mahmoud Ahmadinejad, foi contestada 
com acusações de fraude no processo 
eleitoral. 

Centenas de milhares de manifestan¬ 
tes saíram às ruas, desafiando as ordens 
do governo e foram duramente reprimi¬ 
dos pela polícia e bandos paramilitares 
do regime. Milhares foram presos e tor¬ 
turados. Os protestos estenderam-se até 
depois da posse de Ahmadinejad e foram 
um primeiro sinal de alerta ao governo. 

Em 14 de fevereiro de 2011, uma série 
de manifestações diretamente influencia¬ 
das pelas quedas de Ben Ali (Tunísia) e de 
Hosni Mubarak (Egito) foi iniciada. Estas 
continuaram até meados de abril e sofre¬ 
ram grande repressão, censura à imprensa 
e mais prisões e mortes de manifestantes. 

Apesar de conseguirem impedir uma 


eclosão imediata de nova revolução, o 
regime entra em um processo de crise e, 
para salvá-lo, o aiatolá Khamenei retira 
seu apoio ao presidente Ahmadinejad, 
acusando-o de corrupção, pois estava 
cada vez mais difícil sustentar sua política 
de repressão ao movimento de massas. 

A mudança da política viria com a 
vitória no primeiro turno de Hassan Ro¬ 
hani nas eleições de julho. Homem do 
regime, Rohani conseguiu capitalizar o 
sentimento de mudanças, ao defender a 
recuperação econômica e a aproximação 
com as “potências ocidentais”. Após a vi¬ 
tória, afirmou que o governo iria “ relan¬ 
çar um entendimento construtivo com o 
mundo , assegurar os interesses nacionais 
e levantar as sanções injustas ”. 

O regime então opta pelo caminho 
da aproximação e submissão ao princi¬ 
pal inimigo das massas, o imperialismo 
norte-americano, para se salvar. É uma 
política preventiva para evitar que o povo 
iraniano se levante contra o regime dita¬ 
torial, da mesma forma que ocorreu na 
Tunísia, Egito, Líbia e Síria. 

UM PASSO ADIANTE DO IMPERIALISMO 

Diante da chamada “síndrome do Ira¬ 
que”, que impede o imperialismo de efe¬ 
tuar novas invasões militares (como foi 
visto recentemente na Síria), os EUA con¬ 
seguiram agora um primeiro passo que 
os coloca em melhores condições para 
enfrentar a revolução na região. Isso por¬ 
que leva à mesa de negociações o último 
país resistente a sua política na região, 
para afogar a revolução, não em sangue 
como queria o Irã, mas em pactos con- 
trarrevolucionários. 

Para isso, os EUA “descolam-se” de 
dois aliados tradicionais na região, Isra¬ 
el e Arábia Saudita, que continuavam a 
exigir a aplicação da mesma política da 
“era Bush”. 


UM ACORDO CONTRARREVOLUCIONÁRIO 
QUE NÃO ESTABILIZA A REGIÃO 

O acordo contrarrevolucionário faz 
com que o Irã passe a ser parte dos in¬ 
terlocutores dos EUA para a região e não 
mais um “inimigo” incômodo. Isso se dá 
porque ambos têm a mesma estratégia 
de derrotar a revolução em curso, por 
mais que divergissem nas táticas antes. 

A perda da soberania do Irã pode ser 
o início, por sua vez, de um processo de 
recolonização do país, que será o alvo 
de “investimentos” de empresas multi¬ 
nacionais de petróleo, ávidas para abo¬ 
canhar as enormes reservas iranianas. 

Porém, uma coisa é fazer os acordos 
de cúpula, outra é impô-los às mas¬ 
sas. Estamos frente ao processo revo¬ 
lucionário mais importante do mundo 
atualmente. Em meio a uma crise eco¬ 
nômica mundial, onde não há espaço 
para concessões de fundo à população 
e para o estabelecimento de regimes 
democráticos onde os trabalhadores 
tenham liberdade para lutar por suas 
reivindicações. 

No Irã, apesar do novo governo sair 
fortalecido, o clima de vitória pode dar 
confiança aos trabalhadores a se mo¬ 
bilizarem por melhores condições de 
vida e pelo direito de organização sin¬ 
dical e partidária, além de reivindica¬ 
ções democráticas como a libertação de 
oposicionistas, liberdade de imprensa, 
liberdade para as mulheres e outros di¬ 
reito que se chocam diretamente com 
o regime ditatorial. 

A LIT-QI coloca-se frontalmente con¬ 
tra este acordo. Fazemos um chamado 
aos trabalhadores e ao povo iraniano a 
repudiá-lo, aos rebeldes sírios e a todos 
os povos da região a denunciá-lo como 
mais um intento contrarrevolucionário 
e a exigir o fim da ingerência norte- 
-americana no mundo. 








PSTU completará 20 anos em 2014 

No ano em que completa duas décadas, o partido vai jogar toda sua força e energia para construir uma nova onda 
de protestos no país. 


ANDRÉ FREIRE, de São Paulo (SP) 

O PSTU completará duas déca¬ 
das de existência no próxi¬ 
mo ano. Vamos comemorar 
nossos 20 anos de luta em 
um momento muito especial: a aber¬ 
tura de uma nova situação política em 
nosso país, principalmente a partir das 
jornadas de junho passado. 

O Brasil se aproxima da situação de 
intensificação das lutas que vem ocor¬ 
rendo em outras partes do mundo, como 
Europa, Norte da África e Oriente Médio. 
As jornadas de junho colocaram na defen¬ 
siva a maioria dos governos, derrotaram 
a repressão e os aumentos das passagens 
dos transportes em várias cidades impor¬ 
tantes e provocaram uma forte queda da 
popularidade dos governantes. 

NA LINHA DE FRENTE 

O PSTU apoiou e participou ativamente 
das mobilizações de junho. Desde o ini¬ 
cio, esteve nos primeiros momentos de 
sua eclosão. Também nas paralisações 
nacionais de 11 de julho e 30 de agosto, o 


partido ajudou organizar os trabalhado¬ 
res por local de trabalho e estivemos nos 
piquetes. Como também nas ocupações 
das Câmaras Municipais país afora. E, por 
fim, nas greves importantíssimas que se¬ 
guiram durante todo o segundo semestre, 
com destaque para a greve da educação 
do Rio de Janeiro e a greve nacional pe¬ 
troleira contra a privatização do Pré-sal 
realizada por Dilma. 

O partido se orgulha em ter feito parte 
dessa história. Nossos militantes estiveram 
bravamente na linha de frente dos enfren- 
tamentos com a polícia, contribuindo para 
garantir a segurança do movimento e das 
passeatas, lideraram greves, construíram 
as Assembleias Populares que surgiram em 
várias cidades. O partido propôs que estes 
organismos democraticamente decidissem 
sobre os rumos da luta. 

TEM MAIS LUTA 

Mas 2013 foi apenas o começo. 2014 
reserva uma intensificação das mobiliza¬ 
ções da classe trabalhadora e da juventude 
contra as políticas de privatizações, arro¬ 
cho e sucateamento dos serviços públicos. 


Como nenhuma das reivindicações dos 
protestos de junho foram realmente atendi¬ 
das, nem por Dilma ou pelos governadores, 
e prefeitos, acreditamos que é possível vol¬ 
tarmos às ruas aos milhares e quem sabe 
aos milhões para continuar reivindicando 
nossos direitos e denunciando o luxo dos 
estádios, a morte de trabalhadores nas 
grandes obras da Copa, como ocorreu no 
“Itaquerão” em São Paulo, e todo o mar 
de corrupção. 

Os militantes do PSTU vão jogar toda 
sua força e energia para construir uma 
nova onda de protestos e ajudar a cons¬ 
truir uma organização dos trabalhado¬ 
res que sirva como uma ferramenta para 
sua libertação. 

O PARTIDO DO SOCIALISMO 

Leon Trotsky, dirigente da Revolução 
Russa de 1917, tem uma célebre frase que 
diz: “Revoluções são impossíveis até que se 
tomem inevitáveis". Em junho, os famosos 
R$ 0,20 centavos foram uma gota d'água 
na indignação, abalando a tão falada es¬ 
tabilidade do Brasil. 

O partido acredita na força incontro- 


lável da juventude e da classe operária. 
Por isso, não duvidamos em lutar por um 
futuro socialista para a humanidade. É 
necessário e possível lutarmos por uma 
revolução no Brasil, que coloque a possi¬ 
bilidade de pôr abaixo o poder dos polí¬ 
ticos burgueses e corruptos e, com eles, 
todo o sistema capitalista que nos explora 
e oprime. 

O PSTU defende que sejam os trabalha¬ 
dores a governar e decidir sobre os rumos 
do país. Cada trabalhador e trabalhadora, 
que constrói as riquezas desse país, devem 
usufruí-la. É preciso construir uma socie¬ 
dade livre da opressão machista, racista, 
homossexual, livre da exploração que nos 
adoece e rouba todo nosso tempo. 

Aos lutadores, mulheres, negros (as), 
LGBTs, operários, professores, estudan¬ 
tes, que resolveram tomar em suas mãos 
seus destinos e mudaram a situação bra¬ 
sileira, fazemos um chamado: Entrem no 
PSTU, tomem a frente da construção de 
nosso partido! Vale a pena dedicar uma 
parte de nossas vidas para mudar essa 
sociedade. Venha construir o partido das 
lutas e do socialismo! 
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